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A  PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  PAULpOo,r  sua  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  URBANISMO 
LICENCIAMENTOc, om esteio na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Federal nº 
8.726, de 27 de abril de 2016, e no Decreto Municipal nº 57.575, de 29 de dezembro de 2016, torna 
público o presente Edital de Chamamento Público visando à Seleção de instituição parceira interessada 
em celebrar ACORDO DE COOPERAÇÃO, que tenha por objetao implementação de um espaço de 
fruição pública para pedestres a ser executado no trecho da Alameda dos Guaiós compreendido entre a 
Avenida Itacira e a Avenida Piassanguaba, na Subprefeitura Vila Mariana. 

 
 

1 ς DO PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
 

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de 
parceria com a PMSP ς Prefeitura do Município de São Paulo, para a consecução de finalidade de 
interesse público e recíproco, conforme condições estabelecidas neste Edital. 

 
 

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto 
57.575, de 29 de dezembro de 2016, e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas 
deste Edital. 
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1.3. Poderão ser selecionadas mais de uma proposta, observada a ordem de classificação para a 
celebração de acordos de cooperação, nos termos do art. 23, §2º do Decreto Municipal nº 57.575/16. 

 
 

1.4. Para o estabelecimento deste Acordo de Cooperação, fica definido que não haverá repasse de 
recursos financeiros entre as partes, cabendo a cada instituição arcar e aplicar seus próprios recursos, ou 
aqueles obtidos em fontes externas, para a execução das atividades definidas nos Planos de Trabalho. 

 
 

2 ς DO OBJETO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 
 
 

2.1. O Acordo de Cooperação terá por objeto a implementação de um espaço de fruição pública para 
pedestres a ser executado no trecho da Alameda dos Guaiós compreendido entre a Avenida Itacira e a 
Avenida Piassanguaba, na Subprefeitura Vila Mariana. 

 
 

2.2. Objetivos específicos da parceria: 
 
 

a) Implantar as obras de requalificação urbana de acordo com o Plano de Trabalho, o Memorial 
Descritivo, o Estudo Referencial e os demais Anexos deste Edital de Chamamento Púbico, garantindo os 
padrões de excelência e respeitando os prazos estabelecidos para a realização de cada etapa do projeto; 
e 

b) Realizar a manutenção de toda a infraestrutura instalada, garantindo os padrões de excelência de 
conservação. 

 
 

3 ς DA JUSTIFICATIVA 
 
 

3.1 A idealização do projeto de requalificação do trecho destacado da Alameda dos Guaiós fundamenta- 
se na necessidade de criar uma área de convivência e lazer acessível a todos. Considerando a importância 
social do perímetro em questão, que desempenha um papel crucial na assistência e socialização para a 
comunidade, propõem-se melhorias no desenho urbano que impactem positivamente na segurança 
viária e na acessibilidade para promover a mobilidade ativa e o ambiente como espaço de troca social 
para todas as faixas etárias, desde jovens até idosos. 

 
 

3.2 A requalificação do trecho destacado da Alameda dos Guaiós atenderá os usuários dos serviços 
sociais promovidos pelas instituições presentes no local, assim como o elevado número de pessoas que 
visitam o Santuário localizado no entorno da área de intervenção, que tem abrangência nacional. 

 
 

3.3 Utilizando unicamente recursos privados para a sua realização, o projeto introduz melhorias nas vias 
públicas locais, implementando uma nova pavimentação, mobiliário urbano e arborização pública, 
privilegiando a fruição de pedestres, criando ambientes de vida e garantindo sua manutenção, com 
efeitos positivos em toda a região. Além de proporcionar melhorias visíveis ao espaço público atual, a 
iniciativa também tem o potencial de atrair novos visitantes para a área. 

 
 

3.4 O plano de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós atende a diversos interesses públicos, uma 
vez que seu objetivo principal é aprimorar a qualidade de vida da população. Na prática, proporciona um 
novo local para convivência, promove a mobilidade ativa e facilita o acesso ao lazer e à convivência. 
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3.5 A futura implementação da requalificação urbana no trecho destacado da Alameda dos Guaiós trará 
melhorias substanciais em diversos aspectos, alinhando-se aos termos estabelecidos no Plano Diretor 
Estratégico de São Paulo. Entre os benefícios previstos, destacam-se a ampliação e requalificação de 
espaços públicos, de áreas verdes e da paisagem urbana. Essa iniciativa visa não apenas à revitalização 
física, mas também à promoção da fruição pública e segurança para os pedestres e ciclistas. Além disso, a 
requalificação abrange a promoção da mobilidade ativa e acessibilidade, incentivando a implantação de 
iniciativas de acalmamento de trânsito no desenho urbano. Essa abordagem abrangente visa criar um 
ŀƳōƛŜƴǘŜ Ƴŀƛǎ ŘƛƴŃƳƛŎƻ Ŝ ƛƴŎƭǳǎƛǾƻΣ ǊŜƅŜǘƛƴŘƻ ǇƻǎƛǘƛǾŀƳŜnte na experiência dos cidadãos que transitam 
pelo local. 

 
 

4 ς DA PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
 

4.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas aquelas 
ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ǇŜƭƻ ŀǊǘΦ нȏΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ ŀƭƝƴŜŀǎ άŀέΣ άōέ ƻǳ άŎέΣ Řŀ [Ŝƛ ƴȏ моΦлмфΣ ŘŜ нлмп όŎƻƳ ǊŜŘŀœńƻ ŘŀŘŀ ǇŜƭŀ 
Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015), da seguinte forma: 

 
 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas 
do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na 
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva; 

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por 
pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações 
de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e 
capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e 
as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou 

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho 
social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

 
 

4.2. Para participar deste Edital, a OSC selecionada deverá cumprir as seguintes exigências: 

O relatório de Execução do Objeto deverá conter: 

 
a) declarar, conforme modelo constante no Anexo I ς Declaração de Ciência e Concordância, que está 
ciente e concorda com as disposições previstas neste Edital e em seus Anexos, bem como que se 
responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o 
processo de seleção. 

 
 

4.3. Não será permitida a atuação em rede. 
 
 

5 ς DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 
 
 

5.1. Para a celebração do Acordo de Cooperação, a OSC selecionada deverá atender aos seguintes 
requisitos: 
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a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social, bem como compativeis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, 
caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019/2014); 

 
 

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de 
dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual 
natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019/2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, 
o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014); 

 
 

c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo 
com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, 
caput, inciso IV, Lei nº 13.019/2014); 

 
 

d) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 3 (três) anos de existência, 
com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ς CNPJ, admitida a redução desses prazos 
por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los (art. 33, caput, inciso V, 
alínea άŀέ da Lei nº 13.019/2014); 

 
 

e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante a ser comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 25, 
caput, inciso II, do Decreto Municipal nº 57.575/2016 (art. 33, caputΣ ƛƴŎƛǎƻ ±Σ ŀƭƝƴŜŀ άōέΣ Řŀ [Ŝƛ ƴȏ 
13.019/2014); 

 
 

f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com 
recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da instituição parceira, 
conforme Anexo II ς Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não será necessária a 
demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a 
realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, 
caput, inciso V, alínea άŎέ e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 
 

g) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida ativa 
e trabalhista, na forma do art. 33 do Decreto Municipal nº 57.575/2016 (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 
13.019/2014); 

 
 

h) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida 
por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 
 

i) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada 
dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, 
número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas 
ς CPF de cada um deles, conforme Anexo III ς Declaração sobre a Relação dos Dirigentes da Entidade 
(conforme arts. 34, caput, incisos V e VI, e 39, caput, inciso III da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, 
inciso VII, do Decreto nº 8.726, de 2016); 
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j) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, 
a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 
2014, e art. 26, caput, inciso VIII, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

 
 

k) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC selecionada se tratar de 
sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea άōέΣ e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014); e 

 
 

5.2. Ficará impedida de celebrar o acordo de cooperação a OSC selecionada que: 
 
 

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território 
nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 
 

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, 
da Lei nº 13.019, de 2014); 

 
 

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, servidor ou 
empregado da Administração Pública Municipal direta ou indireta, bem como ocupantes de cargo em 
comissão, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria 
natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os 
integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 
13.019, de 2014, e art. 37, caput, inciso I, II e parágrafo único do Decreto Municipal nº 57.575/2016); 

 
 

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for 
sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for 
reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de 
decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 
 

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 
2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, 
da Lei nº 13.019, de 2014); 

 
 

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, 
da Lei nº 13.019, de 2014); ou 

 
 

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada 
para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que 
tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos 
nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 
13.019, de 2014). 
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6 ς DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
 
 

6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento 
público, a ser constituída na forma Portaria da SMUL ς Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Licenciamento, previamente à etapa de avaliação das propostas. 

 
 

6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos últimos 5 
(cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado, dirigente, 
conselheiro ou empregado de qualquer OSC selecionada participante do chamamento público, ou cuja 
ŀǘǳŀœńƻ ƴƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǎŜƭŜœńƻ ŎƻƴŦƛƎǳǊŜ Ŏƻƴƅƛǘƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řŀ [Ŝƛ ƴȏ мнΦумоΣ ŘŜ мс ŘŜ 
maio de 2013 (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019/2014). 

 
 

6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do 
processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente 
substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de 
divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019/2014). 

 
 

6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de 
especialista que não seja membro desse colegiado. 

 
 

6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade 
das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e 
omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e 
da transparência. 

 
 

7 ς DA FASE DE SELEÇÃO 
 
 

7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas: 
 

 

Tabela 1. Etapas de seleção 

ETAPA DESCRIÇÃO DE ETAPA DATAS 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 22/03/2024 

 

2 
Envio das propostas pelas OSCs. 30 (trinta) dias após a 

data da etapa anterior. 

 

3 
Etapa competitiva de avaliação das propostas 
pela Comissão de Seleção. 

10 (dez) dias após a 
data da etapa anterior. 

 

4 
Divulgação do resultado preliminar. 1 (um) dia após a data 

da etapa anterior 
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5 
Interposição de recursos contra o resultado 
preliminar. 

5 (cinco) dias após a 
data da etapa anterior 

 

6 
Divulgação dos recursos apresentados contra 
o resultado preliminar. 

5 (cinco) dias após a 
data da etapa anterior 

 
7 

Homologação e publicação do resultado 
definitivo da fase de seleção, com divulgação 
das decisões recursais proferidas (se houver). 

 

Até 15 (quinze) após a 
data da etapa anterior 

 
 

7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da 
parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração 
da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das 
propostas, sendo exigível apenas da(s) OSC selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 
28 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 
 

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público. 
 
 

7.3.1. O presente Edital será divulgado na íntegra em página do sítio eletrônico oficial da PMSP ς 
Prefeitura do Município de São Paulo, disponível em: 
www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/licenciamento/, e seu extrato no DOC ς Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo com prazo de 30 (trinta) dias corridos para a apresentação das propostas, contado 
da data de publicação do Edital. 

 
 

7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSC selecionadas 
 
 

7.4.1. As propostas serão apresentadas pelas OSC selecionadas em envelope fechado e com identificação 
Řŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ h{/ ǎŜƭŜŎƛƻƴŀŘŀ Ŝ ƳŜƛƻǎ ŘŜ ŎƻƴǘŀǘƻΣ ŎƻƳ ŀ ƛƴǎŎǊƛœńƻ άtǊƻǇƻǎǘŀ ς Edital de Chamamento 
tǵōƭƛŎƻ лмκнлнпκ{a¦[έΣ Ŝ ŜƴǘǊŜƎǳŜǎ Ǿƛŀ Ǉƻǎǘŀƭ ό{959· ƻǳ ŎŀǊǘŀ ǊŜgistrada com aviso de recebimento) ou 
pessoalmente para a Comissão de Seleção, no seguinte endereço: Rua Líbero Badaró, nº 504, 22º andar, 
sala 222, CEP 10089-906, São Paulo - SP. 

7.4.1.1. A apresentação da proposta na forma tratada no item 7.4.1. deste Edital deverá ocorrer em uma 
única via impressa, imperiosamente contendo rubricas em todas as folhas, numeradas sequencialmente 
e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC selecionada. Também deve ser entregue uma 
cópia em versão digital (CD ou pen drive) da proposta. 

 
 

7.4.1.2. A sessão de abertura dos envelopes das propostas será pública e realizada em data e horário a 
serem definidos, na Sala de Reunião do Gabinete da SMUL, 22º andar, R. São Bento, 405 - Centro 
Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, 01011-100. 

 
 

7.4.2. Após o prazo limite para a apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como 
não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela 
Administração Pública Municipal. 

 
 

7.4.3. Cada OSC selecionada poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de 
uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada para análise 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/licenciamento/
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conforme item 7.4.1. deste Edital. 
 
 

7.4.4. Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edital, as propostas deverão conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 

a) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; 

b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento 
das metas; 

c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e 

d) o valor global. 
 
 

7.5 Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 
 
 

7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas 
apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela 
Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento. 

 
 

7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das 
propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser 
prorrogado, de forma devidamente justificada, por até 10 (dez) dias. 

 
 

7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento estabelecidos 
na Tabela 2 abaixo. 

 
 

7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento 
apresentados no quadro a seguir: 

 

 

Tabela 2. Critérios de julgamento de proposta 

 

CRITÉRIOS DE 
JULGAMENTO 

 

METODOLOGIA DE 
PONTUAÇÃO 

 
PONTOS 

NOTA 
MAXIMA POR 
ITEM 

 
(A) Informações sobre 
ações a serem 
executadas, metas a 
serem atingidas, 
indicadores que aferirão 
o cumprimento das 
metas e prazos para a 
execução das ações e 
para o cumprimento das 
metas. 

· Grau pleno de atendimento 
(4,0); 

· Grau satisfatório de 
atendimento (2,0); 

· O não atendimento ou o 
atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota 
άȊŜǊƻέ neste critério implica 
eliminação da proposta, por 
força do art. 16, §2º, incisos II e 
III, do Decreto nº 8.726/2016. 

 
 
 
 

(4,0) 

(2,0) 

(0,0) 

 
 
 
 
 
 

4,0 
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(B) Adequação da 
proposta aos objetivos 
da política, do plano, do 
programa ou da ação 
em que se insere a 
parceria 

· Grau pleno de adequação (2,0) 

· Grau satisfatório de 
adequação (1,0) 

· O não atendimento ou o 
atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota 
άȊŜǊƻέ neste critério implica a 
eliminação da proposta, por 
força do caput do art. 27 da Lei 
nº 13.019, de 2014, c/c art. 9º, 
§2º, inciso I, do Decreto nº 
8.726/2016. 

 
 
 
 
 

(2,0) 

(1,0) 

(0,0) 

 
 
 
 
 

 
2,0 

(C) Descrição da 
realidade objeto da 
parceria e do nexo entre 
essa realidade e a 
atividade ou projeto 
proposto 

· Grau pleno da descrição (2,0) 

· Grau satisfatório da descrição 
(1,0) 

· O não atendimento ou o 
atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota 
άȊŜǊƻέ neste critério implica 
eliminação da proposta, por 
força do art. 16, §2º, inciso I, do 
Decreto nº 8.726/2016. 

 
 
 

 
(2,0) 

(1,0) 

(0,0) 

 
 
 
 
 

2,0 

(D) Capacidade técnico- 
operacional da 
instituição  OSC 
selecionada, por meio 
de experiência 
comprovada   no 
portfólio de realizações 
na gestão de atividades 
ou projetos relacionados 
ao objeto da parceria ou 
de natureza semelhante 

· Grau pleno de capacidade 
técnico-operacional (2,0). 

· Grau satisfatório de 
capacidade técnico-operacional 
(1,0). 

· O não atendimento ou o 
atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota 
άȊŜǊƻέ neste critério implica 
eliminação da proposta, por 
falta de capacidade técnica e 
operacional da instituição 
parceira (art. 33, caput, inciso 
V, alínea άŎέΣ da Lei nº 
13.019/2014). 

 
 
 
 
 

 
(2,0) 

(1,0) 

(0,0) 

 
 
 
 
 
 
 
 

2,0 

Pontuação Máxima Global 10,0 

 
 

7.5.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (D) - 
capacidade técnico-operacional, deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a 
aplicação de sanção administrativa contra a OSC selecionada e comunicação do fato às autoridades 
competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 
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7.5.6. A OSC selecionada deverá descrever as experiências relativas ao critério de julgamento (D), 
informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou abrangência, 
beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. A comprovação 
documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo que qualquer 
falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará as providências indicadas no subitem 
anterior. 

 
 

7.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas: 
 
 

a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos; 

b) ǉǳŜ ǊŜŎŜōŀƳ ƴƻǘŀ άȊŜǊƻέ ƴƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ό!ύΣ ό.ύΣ ό/ύ ƻǳ ό5ύΤ ƻǳ ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ ƴńƻ ŎƻƴǘŜƴƘŀƳΣ 
no mínimo, as seguintes informações: (i) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a 
atividade ou o projeto proposto; (ii) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os 
indicadores que aferirão o cumprimento das metas; (iii) os prazos para a execução das ações e para o 
cumprimento das metas; e (iv) o valor global proposto (art. 16, §2º, incisos I a IV, do Decreto nº 
8.726/2016; ou 

c) que estejam em desacordo com o Edital (art. 16, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016); 
 
 

7.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a 
pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das notas lançadas 
por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento. 

 
 

7.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior 
pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o desempate será 
feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (B), (D) e (C). 
Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de 
constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio. 

 
 

7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. 
 
 

7.6.1. A Administração Pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio 
eletrônico oficial da PMSP ς Prefeitura do Município de São Paulo, disponível em: 
www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/licenciamento/ e no DOC ς Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo, iniciando-se o prazo para recurso. 

 
 

7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 
 
 

7.7.1. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção. 
 
 

7.7.2. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726/2016, os participantes que desejarem recorrer contra o 
resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, 
contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão. Não será 
conhecido recurso interposto fora do prazo. 

 
 

7.7.3. Os recursos serão apresentados apenas por correio eletrônico smulgabinete@prefeitura.sp.gov.br 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/licenciamento/
mailto:smulgabinete@prefeitura.sp.gov.br
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7.7.4. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de 
seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos, quando 
não eletrônico. 

 
 

7.7.5. Interposto recurso, a plataforma eletrônica dará ciência dele para os demais interessados para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado imediatamente após o encerramento do prazo recursal, 
apresentem contrarrazões, se desejarem. Caso a plataforma esteja indisponível para essa finalidade, a 
administração pública dará ciência, preferencialmente por meio eletrônico, para que os interessados 
apresentem suas contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da data da ciência. 

 
 

7.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 
 
 

7.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção será responsável por suas análises. 
 
 

7.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse mesmo 
prazo, encaminhar o recurso à (INSTÂNCIA SUPERIOR), com as informações necessárias à decisão final. 

 
 

7.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e 
congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores 
pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. 
Não caberá novo recurso contra esta decisão. 

 
 

7.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam 
e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela condução do 
processo de seleção. 

 
 

7.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das 
decisões recursais proferidas (se houver). 

 
 

7.9.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, o órgão ou 
a entidade pública municipal deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial, as decisões 
recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção (art. 19 do Decreto nº 8.726/2016). 

 
 

7.9.2. A homologação não gera direito para a OSC selecionada à celebração da parceria (art. 27, §6º, da 
Lei nº 13.019/2014). 

 
 

7.9.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta 
classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a Administração Pública 
Municipal poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de 
celebração. 

 
 

8 ς DA FASE DA CELEBRAÇÃO 
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8.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria: 
 

 

Tabela 3. Etapas de celebração do termo de colaboração 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA 

 
1 

Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e 
comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de 
que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 

 
2 

Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de 
que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de 
trabalho. 

 

3 
Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se 
necessário. 

4 Parecer de órgão técnico e assinatura do acordo de cooperação 

 

5 
Publicação do extrato do acordo de cooperação no Diário Oficial da Cidade 
de São Paulo. 

 
 

8.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do 
atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos 
(vedações) legais. 

 
 

8.2.1. Para a celebração da parceria, a Administração Pública Municipal convocará a OSC selecionada 
para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da convocação, apresentar o seu plano de trabalho 
(art. 25 do Decreto nº 8.726/2016) e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a 
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei 
nº 13.019/2014, e arts. 26 e 27 do Decreto nº 8.726/2016). 

 
 

8.2.2. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta 
submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação (em 
especial o art. 22 da Lei nº 13.019/2014, e o art. 25 do Decreto nº 8.726/2016). 

 
 

8.2.3. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
 
 

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o 
projeto e com as metas a serem atingidas; 

b) a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede; 

c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; e 

d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas; 
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8.2.4. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 15 
(quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do 
art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 
13.019/2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da 
referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

 
 

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 
33 da Lei nº 13.019, de 2014; 

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico 
oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC selecionada existe há, no 
mínimo, três anos com cadastro ativo; 

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza 
semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem 
prejuízo de outros: 

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos 
internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou a 
respeito dela; 

d) currículos profissionais de integrantes da OSC selecionada, sejam dirigentes, conselheiros, associados, 
cooperados, empregados, entre outros; 

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou 
projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, 
instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou 
privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou 

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC selecionada 

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; VI - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC selecionada, conforme o estatuto, com endereço, 
telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número 
de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo III ς Declaração sobre 
a Relação dos Dirigentes da Entidade; 

VIII - cópia de documento que comprove que a OSC selecionada funciona no endereço por ela declarado, 
como conta de consumo ou contrato de locação; 

IX - Declaração do representante legal da OSC selecionada com informação de que a organização e seus 
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014, as quais 
deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo V ς Declaração da Não Ocorrência 
de Impedimentos; 

X - Declaração do representante legal da OSC selecionada sobre a existência de instalações e outras 
condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da 
parceria, conforme Anexo II ς Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

XI - Declaração do representante legal da OSC selecionada de que trata o art. 27 do Decreto nº 8.726, de 
2016, conforme Anexo III ς Declaração sobre a Relação dos Dirigentes da Entidade; 

 
 

8.2.5. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das certidões 
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previstas nos incisos IV, V e VI logo acima. 
 
 

8.2.6. A critério da OSC selecionada, os documentos previstos nos incisos IV e V logo acima poderão ser 
substituídos pelo extrato emitido pelo CAUC ς Serviço Auxiliar de Informações para Transferências 
Voluntárias, quando disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (art. 
26, §3º, do Decreto nº 8.726/2016). 

 
 

8.2.7. A OSC selecionada ficará dispensada de reapresentar as certidões previstas nos incisos IV, V e VI 
logo acima que estiverem vencidas no momento da análise, desde que estejam disponíveis 
eletronicamente (art. 26, §4º, do Decreto nº 8.726/2016). 

 
 

8.2.8. O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos impostos 
nesta Etapa serão apresentados pela OSC selecionada, por correio eletrônico. 

 
 

8.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre 
nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho. 

 
 

8.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela Administração Pública Municipal, do 
atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos 
impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2 
engloba, ainda, a análise do plano de trabalho. 

 
 

8.3.2. A Administração Pública Municipal examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC 
selecionada ou, se for o caso, pela OSC selecionada imediatamente mais bem classificada que tenha sido 
convocada. 

 
 

8.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já 
apresentadas na proposta apresentada pela OSC selecionada, observados os termos e as condições 
constantes neste Edital e em seus anexos (art. 25, §2º, do Decreto nº 8.726/2016). Para tanto, a 
Administração Pública Municipal poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, nos 
termos do §3º do art. 25 do mesmo Decreto. 

 
 

8.3.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019/ 2014, na hipótese de a OSC selecionada não 
atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 
da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração 
de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

 
 

8.3.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019/2014, caso a OSC selecionada convidada 
aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, 
proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser 
repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 

 
 

8.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário. 
 
 

8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que 
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impeça a celebração, a OSC selecionada será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria (art. 28 do Decreto nº 
8.726/2016). 

 
 

8.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC 
selecionada, a administração pública solicitará a realização de ajustes que deverão ser feitos em até 15 
(quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada (art. 25, §§ 3º e 4º, 
do Decreto nº 8.726/2016). 

 
 

8.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do acordo de cooperação. 
 
 

8.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela 
legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo órgão 
ou entidade pública municipal, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação. 

 
 

8.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria (art. 25, §5º, do 
Decreto nº 8.726/2016). 

 
 

8.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a 
assinatura do instrumento de parceria, a OSC selecionada fica obrigada a informar qualquer evento 
superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento 
dos requisitos e exigências previstos para celebração 

 
 

8.5.4. A OSC selecionada deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de 
dirigentes, quando houver (art. 26, §5º, do Decreto nº 8.726/2016). 

 
 

8.6. Etapa 5: Publicação do extrato do acordo de cooperação no Diário Oficial da União. 
 
 

8.6.1. O acordo de cooperação somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo 
extrato no meio oficial de publicidade da Administração Pública Municipal (art. 38 da Lei nº 
13.019/2014). 

 
 

9 ς DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 

9.1. O presente Edital será divulgado na íntegra em página do sítio eletrônico oficial da PMSP ς Prefeitura 
do Município de São Paulo, disponível em: www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/licenciamento/, 
e seu extrato no DOC ς Diário Oficial da Cidade de São Paulo com prazo de 30 (trinta) dias corridos para a 
apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital. 

 
 

9.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dias) dias da 
data-limite para envio das propostas, de forma eletrônica, pelo e-mail 
smulgabinete@prefeitura.sp.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço informado no 
subitem 7.4.1 deste Edital. A resposta às impugnações caberá Comissão de Seleção deste edital. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/licenciamento/
mailto:%20smulgabinete@prefeitura.sp.gov.br
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9.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus 
anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio 
da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail: smulgabinete@prefeitura.sp.gov.br. Os 
esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção. 

 
 

9.2.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As 
respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de 
Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 
 

9.2.3. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, 
ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo inicialmente 
estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia. 

 
 

9.3. A Comissão de Seleção resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, 
observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

 
 

9.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo 
ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer 
natureza. 

 
 

9.5. A OSC selecionada é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da 
proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às 
autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a 
descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à 
rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 
13.019/2014. 

 
 

9.6. A Administração Pública Municipal não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar 
deste Chamamento Público. 

 
 

9.7. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à 
participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não 
cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da Administração Pública Municipal. 

 
 

9.8. O presente Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

9.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

a) Anexo I ς Declaração de Ciência e Concordância; 

b) Anexo II ς Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

c) Anexo III ς Declaração sobre a Relação dos Dirigentes da Entidade; 

d) Anexo IV ς Proposta de Plano de Trabalho; 

e) Anexo V ς Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; 

mailto:smulgabinete@prefeitura.sp.gov.br
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f) Anexo VI ς Minuta do Acordo de Cooperação; 

g) Anexo VII ς Parecer CET; 

h) Anexo VIII ς Memorial Descritivo; e 

i) Anexo IX ς Estudo Referencial. 
 
 

MARCOS DUQUE GADELHO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 
 

Marcos Duque Gadelho 

Secretário(a) 

Em 21/03/2024, às 16:47. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o 

código verificador 100348198 e o código CRC 4947210B. 
 

 
Referência: Processo nº 6068.2023/0009961-0 SEI nº 100348198 

http://processos.prefeitura.sp.gov.br/
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ANEXO I 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
 
 
 

Declaro que a [identificação da PROPONENTE] está ciente e concorda com as disposições 

previstas no Edital de Chamamento Público XXXXXXXXXXX e em seus anexos, bem como que se 

responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e 

documentos apresentados durante o processo de seleção. 
 

São Paulo/SP, de de 20 . 
 
 
 

........................................................................................... 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da Proponente) 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MARÇO/2024 
 

 
ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 



 

 

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei nº 13.019, 

de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, e o art. 39 do Decreto 

Municipal nº 57.575/2016, que a [identificação da organização da sociedade civil - OSC]: 
 

- dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 
 

São Paulo/SP, de de 20 . 
 
 
 

........................................................................................... 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da Proponente) 
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MARÇO/2024 



 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO SOBRE A RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE (CONFORME ARTS. 34, 

CAPUT, INCISOS V E VI, E 39, CAPUT, INCISO III DA LEI Nº 13.019, DE 2014, E ART. 26, CAPUT, 

INCISO VII, DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016); 
 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da OSC selecionada], nos 

termos do art. 39, inciso III da Lei 13.019/2014, art. 27 do Decreto nº 8.726/2016, art. 37 do 

Decreto Municipal 57.575/2016, e art. 7º, inciso XXXIII da CF/88, que: 
 

I. Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do 

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; e 

nem (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

ǎŜƎǳƴŘƻ ƎǊŀǳΣ Řŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ƳŜƴŎƛƻƴŀŘŀǎ ƴŀ ŀƭƝƴŜŀ άŀέΦ hōǎŜǊǾŀœńƻΥ ŀ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǾŜŘŀœńƻ ƴńƻ ǎŜ 

aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora 

referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC selecionada), sendo 

vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como 

dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei no 13.019/2014); 
 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Nome do dirigente e cargo 
que ocupa na OSC 

selecionada 

Carteira de identidade, órgão 
expedidor e CPF 

Endereço residencial, 
telefone e e-mail 

   

   

   

   

   

 
 

II. Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, 

de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colaterais ou por afinidade, até o segundo grau, 

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
 

III. Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: 
 

(a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 

administração pública municipal; 
 

(b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 

função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou 

seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaterais ou por afinidade, até o segundo 

grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
 

(c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública 

ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privada de 

liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 



 

(d) organização da sociedade civil que estiver inscrita no CADIN municipal, exceto nos 

casos em que não houver transferência de recursos financeiros; e 
 

(e) para os fins do artigo 39, inciso III, da Lei Federal no 13.019/2014, considera-se 

dirigente de órgão ou ente da Administração Pública o titular da unidade orçamentária, o 

Subprefeito, o Secretário Adjunto, o Chefe de Gabinete, o dirigente de ente da Administração 

Indireta e aqueles que detêm competência delegada para a celebração de parcerias. 
 

IV. Não possui menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos realizando qualquer trabalho, salvo nas condições 

de aprendiz, a par r de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 

CF/88; 
 

V. Declara que nada deve a Fazenda do Município de São Paulo. 

São Paulo/SP, de de 20 . 

 
 
 
 

........................................................................................... 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC selecionada) 
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1. INTRODUÇÃO 
 

1.1. O presente Plano de Trabalho organiza um conjunto de informações para subsidiar o 

Edital de Chamamento Público que tem como objetivo a seleção de Organização da 

Sociedade Civil interessada em celebrar Acordo de Cooperação que tenha por objeto 

a implementação de um espaço de fruição pública para pedestres a ser executado no 

trecho da Alameda dos Guaiós compreendido entre a Avenida Itacira e a Avenida 

Piassanguaba, na Subprefeitura Vila Mariana. 

1.2. A população contribuiu com apontamentos e propostas para o local em Consulta 

Pública, realizada entre os dias 26/10/2023 e 14/11/2023, através da plataforma 

Participe+, e em Audiência Pública, realizada no dia 06/12/2023 na Universidade São 

Judas Tadeu, localizada na Av. Jabaquara - nº 1870, próxima ao local analisado. 

1.3. Dentre as principais contribuições recebidas pelos referidos meios de participação 

popular, foi manifestada a necessidade de desenvolvimento de proposta de projeto 

para a implantação de obras no local que tenham como objetivo priorizar o pedestre 

e garantir acessibilidade e segurança viária nesse espaço público de convívio e lazer. 

 
 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 
 

2.1. O objeto do referido Plano é a transformação e requalificação do espaço urbano da 

Alameda dos Guaiós no trecho compreendido entre a Av. Itacira e a Av. Piassanguaba, 

na Subprefeitura Vila Mariana, em São Paulo, adotando a premissa de que o espaço 

requalificado deverá priorizar: a circulação de pedestres, a acessibilidade, a segurança 

viária, a conservação e a ampliação das áreas verdes e de espaços de convívio e lazer. 

2.2. Considerando o contexto do perímetro citado, que é de grande valor de prestação de 

serviços de interesse público e de socialização para a comunidade, são propostas 

melhorias que ativamente impactem na segurança, na acessibilidade e no estar para 

promover a mobilidade ativa e o ambiente como espaço de troca social. 

2.3. Inserido no escopo do projeto supracitado, localizado entre a Paróquia e Santuário 

São Judas Tadeu e o Instituto Meninos de São Judas Tadeu, foram propostas ações de 

requalificação urbana no Estudo Referencial (Anexo IX) que contemplam: 1) a 

substituição da calçada e do leito carroçável; 2) implantação de novo sistema de 
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microdrenagem; 3) instalação de novo mobiliário urbano; 4) instalação de nova 

sinalização viária; 5) implantação de novo projeto paisagístico; 6) implantação de 

soluções de retenção de águas pluviais baseadas na natureza; e 7) conservação e 

ampliação das áreas verdes. As figuras 1 e 2, a seguir, indicam o local de implantação 

da requalificação urbana e o seu entorno imediato: 

 

Fig. 01 ς Em destaque a área de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós. (SMUL/PMSP, 2024) 
 

 
Fig. 02 ς Mapa de análise urbana indicando a presença de equipamentos de assistência social no 

entorno imediato da Alameda dos Guaiós. (SMUL/PMSP, 2024) 
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2.4. O projeto de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós compreende uma área de 

espaço público de aproximadamente 1.365m² (mil trezentos e sessenta e cinco 

metros quadrados) que será dedicada à convivência e ao lazer. A implantação do 

Estudo Referencial da Alameda dos Guaiós está realçada na figura 03, a seguir. 

 

Fig. 03 ς Implantação do Estudo Referencial para a Requalificação da Alameda dos Guaiós. (SMUL/PMSP, 

2024). 

 
 
 

2.5. A extensão total da área de intervenção é de aproximadamente 105 metros, a contar 

do alinhamento da Av. Piassanguaba até o alinhamento com a Av. Itacira. 
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2.6. Em toda a área de requalificação urbana, foi proposta a substituição do calçamento 

existente, suprimindo guias e sarjetas, e estabelecendo inclinação de até 5% em toda 

a extensão da área de intervenção de maneira a garantir acessibilidade em todos os 

trechos da requalificação para o pedestre (Figura 04). 

 

Fig. 04 ς Corte AA do Estudo Referencial de Requalificação da Alameda dos Guaiós. (SMUL/PMSP, 2024). 
 

 

 
2.7. A topografia existente também deverá ser utilizada para a criação de arquibancadas e 

platôs, subdividindo o espaço e criando áreas de encontro, convívio e lazer (Figura 

05). 

 
Fig. 05 ς Corte BB do Estudo Referencial de Requalificação da Alameda dos Guaiós. (SMUL/PMSP, 2024). 

 

 
 

2.8. A área requalificada, cuja situação atual foi apresentada na Figura 06, terá interdição 

da circulação de veículos priorizando espaço para o pedestre. As áreas de 

estacionamento também deverão ser utilizadas para o incremento de vegetação e 
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implantação de infraestrutura verde e azul, que possibilite a retenção de água e utilize 

a capacidade de drenagem natural do terreno, permitindo reposição da água no solo 

e contribuindo com o paisagismo do local, conforme situação proposta no Estudo 

Referencial apresentada na Figura 07. 

 

Fig. 06 ς Imagem do local de intervenção da Alameda dos Guaiós com vista a partir da Av. Itacira 

(Google Streetview, 2023). 

 
 

 
Fig. 07 ς Perspectiva ilustrada da área de intervenção de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós 

com vista a partir da Av. Itacira, considerando Estudo Referencial. (SMUL/PMSP, 2024). 
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2.9. A área de intervenção, cuja situação atual foi apresentada por outro ângulo na Figura 

08, tem como principal objetivo a criação de espaços de estar e de convivência, 

transformando o trecho destacado da Alameda dos Guaiós, conforme situação 

proposta no Estudo Referencial apresentada na Figura 09. 

 

Fig. 08 ς Imagem do local de intervenção da Alameda dos Guaiós com vista a partir da Av. Piassanguaba 

(Google Streetview, 2023). 

 
 

 
Fig. 09 ς Perspectiva ilustrada do local de projeto de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós com 

vista a partir da Av. Piassanguaba, considerando Estudo Referencial. (SMUL, 2024). 
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2.10. Na área de intervenção, o tráfego de veículos será restrito para priorizar circulação 

de pedestres e o estar dos visitantes, com a permissão de passagem autorizada 

apenas para veículos de emergência como ambulâncias (Figura 10) e viaturas de 

polícia (Figuras 11), atendendo todas as diretrizes presentes no Parecer CET 

(Anexo VII). 

 
 

Fig. 10 ς Perspectiva Ilustrada do local de projeto de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós, 

considerando projeto de referência. (SMUL/GAB, 2023). 
 

 

 
Fig. 11 ς Perspectiva Ilustrada do local de projeto de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós, 

considerando projeto de referência. (SMUL/GAB, 2023). 
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2.11. O objeto do Chamamento Público se limita à área pública indicada pelo Estudo 

Referencial. A proposta de requalificação para o trecho destacado da Alameda dos 

Guaiós deverá ser detalhada no Anteprojeto e nos Projetos Básico e Executivo 

arquitetônico e das disciplinas complementares relacionadas aos seguintes temas: 

terraplanagem, fundações, estrutural, drenagem, elétrica, lógica e telefonia, 

pavimentação e paisagismo. Também deverão ser apresentados a planilha 

orçamentária (contendo planilha de quantitativos de serviços, composições de 

custos unitários e detalhamento da taxa de BDI e de encargos sociais) e o 

cronograma físico-financeiro da obra com a representação gráfica dos serviços a 

serem executados ao longo da duração da obra demonstrando o percentual físico 

a ser executado e o respectivo valor financeiro a ser despendido. 

2.12. A OSC selecionada deve garantir, também, que todas as atividades socioculturais 

desenvolvidas no local deverão atender a todos os requisitos da Lei Municipal de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS (Lei n° 16.402/2016), que 

estabelece os parâmetros de incomodidade de emissão de ruídos de acordo com 

os horários de atividades, além de atender as demais legislações pertinentes ao 

tema. Destaca-se que todas as atividades socioculturais serão objeto de aprovação 

prévia pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

2.13. Os custos da implantação da requalificação do espaço urbano da Alameda dos 

Guaiós, como, por exemplo, projeto, licenciamento, realocação de interferências e 

obra, serão integralmente suportados pela OSC selecionada, de maneira que o 

Município de São Paulo não terá custos para a execução do objeto. 

2.14. Os custos relacionados à manutenção integral (limpeza, varrição, coleta de 

resíduos, jardinagem e manutenção da infraestrutura instalada, incluindo 

mobiliários em geral) da área de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós 

serão integralmente suportados pela OSC selecionada pelo período definido nos 

termos do Edital de Chamamento, sem custos para a Prefeitura Municipal de São 

Paulo, a partir do Aceite da Obra pela Administração Municipal. 

2.15. Cabe ressaltar que o objeto não envolve, em nenhuma de suas etapas, a 

transferência de recursos públicos econômicos e financeiros, tampouco doação de 
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bens, celebração de comodato ou outra forma de compartilhamento de recurso 

patrimonial público. 

2.16. O objeto também não engloba a delegação das funções de regulação, fiscalização, 

exercício do poder de polícia ou de outras atividades competentes ao Estado. Não 

haverá restrição de circulação de pessoas no espaço do objeto. 

2.17. No espaço público referenciado serão desenvolvidas somente ações e atividades 

que atendam aos objetivos deste Plano de Trabalho, oferecidas a toda a população 

da cidade de São Paulo de forma gratuita. 

2.18. A execução do objeto não permite a exploração publicitária de marcas e 

propagandas. Todas as atividades com esse fim deverão ser aprovadas pelos 

órgãos responsáveis e deverão estar de acordo com a legislação vigente. 

2.19. Em suma, o espaço urbano da Alameda dos Guaiós contará com as seguintes 

modificações na área de requalificação: 

a) Renovação completa do piso da área requalificada, considerando sua adequação à 

proposta de implantar um espaço adequado ao trânsito de pedestres e à permanência; 

b) Eliminação do meio fio e elevação da via; 

c) Implantação de um novo sistema de microdrenagem; 

d) Utilização de elementos de mobiliário urbano e vegetação para proporcionar conforto 

e segurança aos pedestres; 

e) Conservação das áreas verdes e adoção de novo paisagismo para as áreas ajardinadas, 

contando com enriquecimento da arborização, composto por árvores e por arbustos 

rasteiros; 

f) Criação de novos espaços de lazer e convivência; 

g) Ativação do espaço com atividades socioculturais gratuitas; 

h) Manutenção integral do espaço (limpeza, varrição, coleta de resíduos, jardinagem e 

manutenção da infraestrutura instalada, incluindo mobiliários em geral) pelo período 

definido pelo Edital de Chamamento da Secretaria Municipal de Urbanismo e 

Licenciamento, a partir do Aceite da Obra pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
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3. PÚBLICO-ALVO 
 
 

3.1. O projeto de requalificação da Alameda dos Guaiós pretende alcançar toda a 

população que reside e transita pela região, entre moradores, trabalhadores da 

região e visitantes. 

3.2. A Alameda dos Guaiós é uma via situada paralelamente à Avenida Jabaquara, e o 

trecho objeto de requalificação urbana está compreendido entre as Avenidas 

Piassanguaba e Itacira. O trecho em questão recebe uma grande circulação de 

visitantes da Paróquia São Judas Tadeu, com participação significativa do público 

idoso, assim como de crianças e adolescentes dos programas de assistência social 

existentes no entorno do trecho destacado e dos projetos sociais que a Paróquia 

promove para a população em situação de vulnerabilidade social. Ainda, o trecho 

apresenta uma boa infraestrutura de mobilidade, com malha cicloviária 

percorrendo a Avenida Jabaquara, pontos de ônibus nos arredores e proximidade 

com a Estação São Judas do Metrô. 

3.3. A proposta de Requalificação da Alameda dos Guaiós tem o intuito de criar um 

espaço seguro e acessível para os públicos de todas as faixas etárias que o 

acessam, planeja proporcionar áreas de convívio e estar tanto para a população 

local quanto para os visitantes, enquanto incentiva e valoriza a mobilidade ativa na 

região. 

 
 

4. JUSTIFICATIVA DE PROJETO 
 
 

4.1. A idealização do projeto de requalificação do trecho destacado da Alameda dos 

Guaiós fundamenta-se na necessidade de criar uma área de convivência e lazer 

acessível a todos. Considerando a importância social do perímetro em questão, que 

desempenha um papel crucial de oferta de serviços de interesse público e socialização 

para a comunidade, são propostas melhorias no desenho urbano que impactem 

positivamente na segurança viária e na acessibilidade para promover a mobilidade 

ativa e o ambiente como espaço de troca social para todas as faixas etárias, desde 

jovens até idosos. 
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4.2. A requalificação do trecho destacado da Alameda dos Guaiós atenderá os usuários 

dos serviços sociais promovidos pelas instituições presentes no local, assim como o 

elevado número de pessoas que visitam o Santuário localizado no entorno da área de 

intervenção, que tem abrangência nacional. 

4.3. Utilizando unicamente recursos privados para a sua realização, o projeto introduz 

melhorias nas vias públicas locais, implementando uma nova pavimentação, 

mobiliário urbano e arborização pública, privilegiando a fruição de pedestres, criando 

ambientes de vida e garantindo sua manutenção, com efeitos positivos em toda a 

região. Além de proporcionar melhorias visíveis ao espaço público atual, a iniciativa 

também tem o potencial de atrair novos visitantes para a área. 

4.4. O plano de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós atende a diversos interesses 

públicos, uma vez que seu objetivo principal é aprimorar a qualidade de vida da 

população. Na prática, proporciona um novo local para convivência, promove a 

mobilidade ativa e facilita o acesso ao lazer e à convivência. 

4.5. A futura implementação da requalificação urbana no trecho destacado da Alameda 

dos Guaiós trará melhorias substanciais em diversos aspectos, alinhando-se 

integralmente aos termos estabelecidos no Plano Diretor Estratégico de São Paulo 

(Lei nº 16.050/2014). Entre os benefícios previstos, destacam-se a ampliação e a 

requalificação de espaços públicos, áreas verdes e da paisagem urbana. Essa iniciativa 

visa não apenas à revitalização física, mas também à promoção da fruição pública e 

de segurança para os pedestres e ciclistas. Além disso, a requalificação abrange a 

promoção da mobilidade ativa e da acessibilidade, incentivando a implantação de 

iniciativas de acalmamento de trânsito no desenho urbano. Essa abordagem 

abrangente visa criar um ambiente mais dinâmico e inclusivo, refletindo 

positivamente na experiência dos cidadãos que transitam pelo local. 

 
 

5. DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DE PROJETO, OBRAS E MANUTENÇÃO 
 

5.1. ENTREGA DE PLANO DE TRABALHO DA ETAPA PROJETO 

a) Índice de documentos e produtos a serem entregues, agrupados por disciplinas e 

assuntos; 

b) Relação de todos os profissionais e empresas envolvidos; 
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c) Cronograma físico-financeiro, com a indicação de produtos que deverão ser entregues 

em cada etapa de projeto e respectivo custo por etapa. 

 

5.2. ENTREGA DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E CADASTRAL E SONDAGEM 

a) As pranchas do levantamento topográfico planialtimétrico cadastral da área de 

implantação do projeto e do seu entorno devem conter ao menos: 1) plantas, cortes e 

elevações, 2) desenhos cadastrais da vizinhança, da área de intervenção e das 

edificações existentes no seu entorno; 3) a locação dos furos de sondagem indicados 

pelo projetista estrutural em conformidade com as recomendações estabelecidas por 

meio das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 4) norte 

magnético e verdadeiro; 5) posição e cotas das soleiras destas edificações; 6) posição e 

cotas de todos os acessos das edificações; 7) posição e cotas das edificações lindeiras; 

8) curvas de nível e indicação de níveis de pontos notáveis, como o cruzamento de 

eixos de vias; 9) localização de árvores com D.A.P. maior que 5cm (diâmetro medido a 

1,20m do solo) e indicação de cada diâmetro; 10) indicação de área ajardinada e de 

outros tipos de vegetação (pasto, macega, cultura, etc); 11) indicação e identificação 

das redes de infraestrutura existentes (rede elétrica, telefonia/lógica, água fria, 

esgoto, incêndio, águas pluviais) e seus complementos (luminárias, postes, drenos, 

bocas-de-lobo, bocas-de-leão etc.); 12) indicação dos diâmetros das redes, material 

dos dutos e tubulações, profundidade das redes (cotas de chegada e saídas das caixas), 

dimensões e cotas de tampas e fundos de caixas de passagem e registros; e 13) 

arruamentos existentes (guias, sarjetas, vagas de estacionamento) e calçadas, com 

identificação dos pavimentos (asfalto, cimentados, etc.); 14) Outras informações 

pertinentes. 

b) O Memorial da sondagem deverá contar com a descrição das características do solo e 

perfis geológicos do terreno; 

c) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) referente ao levantamento planialtimétrico cadastral; 

d) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) referente à sondagem. 
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5.3. ENTREGAS DE ANTEPROJETO, PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO. 

5.3.1.O Anteprojeto deverá tomar como diretriz o Estudo Referencial (Anexo IX) e as 

informações colhidas nos levantamentos preliminares a serem executados. O 

Anteprojeto é definido como o conjunto de documentações técnicas destinado a 

possibilitar a caracterização da obra de requalificação. 

 
5.4. ANTEPROJETO 

a) Planta de situação, apresentando a localização do objeto, o entorno imediato, os 

equipamentos urbanos adjacentes e as principais conexões e integrações com a malha 

urbana e de circulação; 

b) Planta geral de Implantação. Deve indicar levantamento arbóreo, mobiliários urbanos, 

iluminação, sinalização, espaços e equipamentos públicos, rampas de acessibilidade, 

baias de estacionamento, tampas no piso das diversas concessionárias de serviços; 

c) Planta geral de demolições e retiradas, contendo a indicação de todos os elementos a 

serem demolidos ou retirados, localizados na área de intervenção; 

d) Plantas e cortes em escala ampliada, contendo a locação de todos os elementos físicos 

a serem instalados na superfície e no subsolo, e os elementos existentes a serem 

mantidos na área de intervenção, a saber: cotas, pisos, caimentos, escadarias, rampas, 

contenções, cercamentos, arrimos, muretas, gradis, elementos de drenagem (drenos, 

grelhas, canaletas, etc), pergolados, mirantes, faixas de travessia, rebaixamentos, 

faixas elevadas, arborização existente e a implantar, mobiliário urbano (bancos, 

bebedouros, sanitários, balizadores, paraciclos, lixeiras, etc.), iluminação pública 

existente e a implantar, entre outros; 

e) Planta com as diretrizes da terraplanagem; 

f) Detalhes principais; 

g) Índice de desenhos e documentos apresentados; 

h) Memorial descritivo do projeto arquitetônico; 

i) Memorial descritivo e justificativo dos elementos da obra, dos componentes 

construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos 

para a contratação; 

j) Parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, à facilidade 

na execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade; 
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k) A demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão global dos 

investimentos e as definições quanto ao nível de serviço desejado; 

l) Projetos anteriores que embasaram a concepção adotada; 

m) Concepção da obra; 

n) Estética do projeto arquitetônico; 

o) Perspectivas; 

p) Maquetes construídas ou virtuais; 

q) Fotografias e recursos audiovisuais; 

r) Condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega; 

s) Legislação municipal, estadual e federal vigente incidente; 

t) Normas técnicas específicas; 

u) Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) referente ao Anteprojeto. 

 
5.5. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO 

5.5.1. Na etapa de Projeto Básico, são definidos as soluções técnicas e o 

dimensionamento de todos os componentes, instalações e estruturas da obra. 

Em sequência, na etapa de Projeto Executivo, os principais objetivos são o 

detalhamento e a continuação do Projeto Básico. Nessa etapa de projeto, não é 

permitido que sejam realizadas alterações nas principais soluções técnicas e nem 

nos quantitativos mais relevantes estimados no Projeto Básico. 

5.5.2. Em conjunto com a elaboração das etapas de Projetos Básico e Executivo, serão 

realizadas todas as aprovações junto aos órgãos relacionados a cada uma das 

disciplinas descritas neste Plano de Trabalho, respeitando as normas técnicas 

vigentes e as legislações federal, estadual e municipal. 

5.5.3. Os Projetos Básico e Executivo devem ser entregues com, no mínimo, os 

conteúdos descritos neste Plano de Trabalho e organizados nas seguintes 

disciplinas: geometria, canteiro de obras, arquitetura, terraplanagem, fundações, 

arquitetura e estrutura dos elementos construtivos, drenagem, elétrica e 

iluminação pública, telefonia e lógica, pavimentação e paisagismo e plantio. 
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5.6. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE GEOMETRIA 

a) Plantas, indicando: traçados dos diferentes tipos de vias (calçadões, vias, ciclovias, 

praças) com todas as informações de alinhamentos; eixos das vias projetadas; 

estaqueamento gráfico e pontos notáveis do alinhamento; pontos de tangência e de 

concordância horizontal, raios e centros de curvas; cotas e intersecções; cotas dos 

pontos de concordância, tangências verticais e declividades, de forma a garantir o 

perfeito entendimento da implantação geométrica; nivelamentos e caimentos 

preconizados; cotas do projeto nas estacas e em todos os pontos significativos; 

declividades de projeto por trecho, respeitando as diretrizes das declividades 

estabelecidas no anteprojeto compatibilizadas com o projeto básico de drenagem; e 

notas de serviço para marcação no campo contendo o afastamento e a respectiva cota 

de cada ponto; 

b) Seções transversais típicas com indicação das declividades; 

c) Índice de desenhos e documentos apresentados; 

d) Memorial descritivo e justificativo das soluções adotadas; 

e) Especificações técnicas detalhadas; 

f) Memórias justificativas das quantidades levantadas e planilhas quantitativas de 

materiais e serviços; 

g) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) referente aos Projetos Básico e Executivo de Geometria; 

h) Aprovação do Projeto Executivo de Geometria junto à CET. 
 
 

5.7. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DO CANTEIRO DE OBRAS 

a) Desenhos com arranjo das cercas, tapumes, instalações provisórias de água, luz, gás e 

telefone, arruamentos interno e caminhos de serviço; 

b) Plantas com locação e detalhamento das instalações industriais da obra, tais como 

central de britagem, usina de CBUQ e central dosadora de concreto; 

c) Memorial com especificações dos materiais, equipamentos, elementos, componentes 

e sistemas construtivos das edificações e instalações do canteiro de obras; 

d) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do Conselho  de 
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Arquitetura e Urbanismo (CAU) referente aos Projetos Básico e Executivo do Canteiro 

de Obra. 

 

5.8. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE ARQUITETURA 

a) Desenhos com plantas de situação e locação, contendo implantação do projeto e sua 

relação com o entorno do local escolhido, acessos (orientação, eixos da construção 

cotados em relação à referência, identificação de postes, árvores, hidrantes, calçadas e 

arruamentos etc); 

b) Desenhos das fachadas das edificações lindeiras à área de requalificação com a 

especificação e localização das soleiras e dos acessos das edificações; 

c) Plantas baixa, com cotas de piso acabado, indicação de planos de cortes; 

d) Planta baixa com a indicação de sentido de escoamento de águas, inclinações, juntas 

de dilatação e etc; 

e) Cortes transversais e longitudinais; 

f) Atendimento às normas de acessibilidade; 

g) Detalhes (que possam influir no valor do orçamento); 

h) Especificações dos materiais, equipamentos, elementos, componentes e sistemas 

construtivos; 

i) Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) referente aos Projetos Básico e Executivo de Arquitetura; 

j) Aprovação do Projeto Executivo de acessibilidade e de instalação de piso tátil junto à 

Comissão Permanente de Acessibilidade (CPA/SMPED). 

 

5.9. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE TERRAPLANAGEM 

a) Plantas, indicando: cortes e aterros com todas as informações de alinhamentos; eixos; 

estaqueamento gráfico e pontos notáveis do alinhamento; 

b) Desenhos de implantação com indicação dos níveis originais e dos níveis propostos; 

c) Perfil longitudinal e seções transversais dos cortes e aterros necessários, contendo: 

perfil do pavimento existente e o perfil do projeto com a definição de taludes e 

contenção de terra; 

d) Marcação de todas as cotas; 

e) Índice de desenhos e documentos apresentados; 
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f) Memorial descritivo e justificativo das soluções adotadas; 

g) Especificações técnicas detalhadas, incluindo volumes escavados (m³) e diagramas de 

terraplanagem; 

h) Especificação dos materiais para aterro; 

i) Memórias justificativas das quantidades levantadas e planilhas quantitativas de 

materiais e serviços; 

j) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) referente aos Projetos Básico e Executivo de Terraplanagem. 

 
 

5.10. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE FUNDAÇÕES 

a) Desenhos com locação, características e dimensões dos elementos de fundação; 

b) Plantas de armação e fôrma, com indicação do Fck do concreto; 

c) Memorial com método construtivo; 

d) Memorial com cálculo de dimensionamento de todas as peças, indicando as cargas e 

os momentos utilizados no projeto; 

e) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) referente aos Projetos Básico e Executivo de Fundações. 

 

5.11. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE ARQUITETURA DOS ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 

a) Planta geral de Implantação, em escala adequada; 

b) Plantas e cortes de terraplanagem, em escala adequada; 

c) Plantas, cortes e elevações, em escala ampliada, dos elementos a serem construídos, 

tais como quiosques, marquises, arquibancadas e outros elementos que se façam 

necessários no decorrer do desenvolvimento dos trabalhos; 

d) Índice de desenhos e documentos apresentados; 

e) Memorial descritivo e justificativo das soluções adotadas, incluindo especificações 

técnicas e de materialidade; 

f) Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) referente aos Projetos Básico e Executivo de Arquitetura dos Elementos 

Construtivos. 
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5.12. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE ESTRUTURA DOS ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 

a) Plantas, cortes e elevações de cada elemento do projeto, em escala adequada, 

demonstrando a forma das fundações e estrutura (sapatas, tubulações, blocos, 

estacas, pilares, vigas, lajes, escadas e rampas); 

b) Plantas de armação com indicação de: 

¶ seções longitudinais de todas as vigas, mostrando a posição, a quantidade, 

o diâmetro e o comprimento de todas as armaduras em escala adequada; 

¶ seções transversais de todas as vigas, mostrando a disposição das 

armaduras longitudinais e transversais, além das distâncias entre as 

camadas das armaduras longitudinais; 

¶ seção longitudinal de todos os pilares, mostrando a posição, a quantidade, 

o diâmetro, o comprimento e os transpasses de todas as armaduras 

longitudinais; 

¶ seção transversal de todos os pilares, com demonstração das armaduras 

longitudinais e transversais (estribos). 

c) Detalhes estruturais típicos e específicos em escala adequada; 

d) Índice de desenhos e documentos apresentados; 

e) Plantas de fôrma contendo a indicação de valor e localização da contraflecha em 

vigas e lajes, bem como indicação da seção transversal das vigas e pilares; 

f) Indicação do Fck do concreto para cada elemento estrutural; 

g) Quadro resumo de barras de aço contendo a posição (numeração da ferragem), 

diâmetro da barra, quantidade de barras, massa em kg das barras; 

h) Memorial com cálculo das áreas das formas; 

i) Memorial com cálculo do volume de concreto; 

j) Memorial com método construtivo; 

k) Memória de cálculo e dimensionamento das estruturas previstas; 

l) Especificações com materiais, componentes e sistemas construtivos; 

m) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia (CREA) referente aos Projetos Básico e Executivo de Estrutura dos 

Elementos Construtivos. 
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5.13. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE DRENAGEM 

a) Relatório com estudo hidrológico da bacia de contribuição e pré-dimensionamento 

hidráulico das novas redes, do reforço das redes existentes, bem como dos 

dispositivos de captação da microdrenagem previstos; 

b) Planta geral das bacias de contribuição, com as novas interligações do sistema de 

microdrenagem a ser implantado ou reforçado; 

c) Plantas, com o registro da rede de drenagem de águas pluviais, o caminhamento e 

dimensões das redes, BL(s), PV(s), os trechos existentes e projetados com a 

identificação dos pontos significativos da rede projetada, poços de visita, dispositivos 

de captação de águas pluviais e conexões com a rede existente, cotas do projeto da via 

e da rede em cada ponto significativo, cotas de projeto de tampão (topo e fundo) da 

tubulação e poços de visita, extensão, material, diâmetro e declividade das tubulações 

em cada trecho; 

d) Perfis longitudinais; 

e) Cortes típicos do sistema de drenagem; 

f) Detalhes, com indicação de acessórios, tais como envelopamentos, execução de 

juntas, aterro, reaterro das valas e compactação, lastro para assentamento das 

tubulações, drenos e de todos os dispositivos de condução e captação como caixas, 

bocas de lobo, poços de visita e canaletas; 

g) Índice de desenhos e documentos apresentados; 

h) Memorial descritivo e justificativo das soluções adotadas; 

i) Especificações técnicas detalhadas; 

j) Memórias justificativas das quantidades levantadas e planilhas quantitativas de 

materiais e serviços; 

k) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) referente aos Projetos Básico e Executivo de Drenagem. 

l) Consulta à SIURB para a verificação de infraestrutura urbana existente e de obras 

previstas para o local. 

m) Consulta à SIURB para viabilizar a conexão do sistema de microdrenagem previsto no 

Plano de Trabalho com a rede de drenagem existente. 
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5.14. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO HIDROSSANITÁRIO 

a) Índice de desenhos e documentos; 

b) Memorial descritivo, contendo especificações técnicas e de materiais; 

c) Planta de situação ao nível da rua com as seguintes indicações: 

1. locais de todas as redes e ramais, incluindo redes da concessionária; 

2. posicionamento de todos os elementos de coleta e dados das respectivas 

áreas de contribuição (dimensões, limites, cotas, inclinação, sentido de 

escoamento, permeabilidade etc.); 

d) Plantas de implantação com indicação das ligações às redes existentes, cotas de 

tampa, cotas de fundo, dimensões das caixas, cotas das geratrizes inferiores das 

tubulações, dimensionamento e indicação de redes existentes e a executar, drenagem 

etc; 

e) Planta geral com o traçado e dimensionamento de tubulações e indicações dos 

componentes do sistema; 

f) Índice de desenhos e documentos; 

g) Memorial descritivo, contendo especificações técnicas e de materiais; 

h) Memoriais com cálculo do dimensionamento das tubulações e volumes de 

reservatórios; 

i) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) referente aos Projetos Básico e Executivo Hidrossanitário; 

j) Aprovação do   Projeto   Executivo   Hidrossanitário   junto à concessionária de 

fornecimento de água, coleta e tratamento de esgotos (Sabesp). 

 

5.15. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE ELÉTRICA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

a) Desenhos dos diagramas elétricos trifilares dos quadros de distribuição de luz, 

tubulação completa com dimensões dos condutores identificados e diferenciados para 

cada sistema e com detalhes das instalações, caixas de distribuição e proteção; 

b) Plantas com a distribuição de todos os pontos que devem se alimentados pelo sistema; 

c) Plantas de distribuição dos pontos de luz com a localização do posteamento e demais 

elementos de iluminação, o caminho das redes e a configuração dos circuitos e a 

indicação de grupos de acendimento, dimerização e sensores, bem como com a 

indicação dos elementos a remover, a manter, a reformar e a incluir; 
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d) Solicitação de catálogo e estudo luminotécnico para a concessionária local (Ilumina 

SP); 

e) Tabela contendo a relação de carga por circuito novo ou existente, por folha de 

desenho, conforme disposições da Ilumina SP na seguinte ordem: circuito, quantidade 

de lâmpadas, sequência de lâmpadas ou LEDs (x a y), tipo de lâmpada ou LEDs 

(VS/V.MET), potência (lâmpadas ou LEDs) e carga total (potência + perdas); 

f) Renderizações e demonstrativo dos cálculos luminotécnicos de vias, fachadas, 

elementos de destaque etc; 

g) Memórias de cálculo e planilhas quantitativas de materiais e serviços; 

h) Índice de desenhos e documentos; 

i) Memorial descritivo, contendo especificações técnicas e de materiais; 

j) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) referente aos Projetos Básico e Executivo de Elétrica e Iluminação 

Pública; 

k) Aprovação do Projeto Executivo de Elétrica junto à concessionária de geração, 

comercialização e distribuição de energia local (Enel); 

l) Aprovação do Projeto Executivo de Iluminação Pública junto à concessionária de 

Iluminação Pública (Ilumina SP). 

 
5.16. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE TELEFONIA E LÓGICA 

a) Planta de situação/locação indicando o ramal das concessionárias de telefonia e 

lógica; 

b) Planta baixa, indicando a modulação das caixas de saída, os pontos, as tubulações, 

os espaços destinados aos equipamentos e infraestrutura para a passagem dos 

cabos e da rede; 

c) Diagramas da instalação; 

d) Detalhes da instalação de equipamentos e infraestrutura; 

e) Especificações dos materiais e equipamentos; 

f) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia (CREA) referente aos Projetos Básico e Executivo telefonia e lógica; 

g) Aprovação do Projeto Executivo de telefonia e lógica junto às concessionárias 

locais de telefonia e lógica. 
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5.17. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO 

a) Plantas, contendo o traçado das guias, sarjetas e sarjetões e delimitação das áreas a 

serem pavimentadas, com legenda por tipo, indicação do tipo de pavimento ou 

tratamento (pavimento de concreto armado, pavimento permeável e pavimento 

flexível), indicação de declividades transversais das vias, indicação dos pontos de 

captação das águas pluviais, plano de distribuição de juntas, quando couber, com o 

respectivo número do boletim, cota da boca e coordenada, e legendas e convenções 

adotadas para toda a área de intervenção do projeto; 

b) Seções típicas dos pavimentos, abrangendo as diferentes situações tipo presentes no 

projeto, indicando se são rígidos ou flexíveis, mostrando o dimensionamento e 

especificações das camadas e a estrutura dos pavimentos; 

c) Seções típicas dos tipos de pavimento; 

d) Detalhes de juntas, telas, transições e outros que se fizerem necessários; 

e) Índice de desenhos e documentos apresentados; 

f) Memorial descritivo e justificativo das soluções adotadas; 

g) Especificações técnicas detalhadas; 

h) Memórias justificativas das quantidades levantadas e planilhas quantitativas de 

materiais e serviços; 

i) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) referente aos Projetos Básico e Executivo de Pavimentação; 

j) Aprovação do Projeto Executivo de pavimentação junto à Comissão Permanente de 

Acessibilidade (CPA/SMPED). 

 

5.18. PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DE PAISAGISMO E PLANTIO 

a) Plantas especificando espécies vegetais materiais e equipamentos contendo: 

representação e locação das árvores, arbustos e forrações (distinguindo entre 

existentes e propostas); cotas de distâncias do início da amarração da vegetação à 

pontos de referência; linha de chamada em planta indicando o código da espécie e 

quantidade de unidades na amarração de vegetação; indicação dos pontos de irrigação 

(caso necessário); em tabela: indicação da quantidade das espécies de árvores e 

arbustos, forração em metragem quadrada, código de cada espécie, nome científico, 
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nome popular, porte, distância de plantio, quantidades necessárias de calcário 

dolomítico (kg), adubo químico (kg), composto orgânico (m3) e terra para plantio (m3); 

b) Plantas e cortes demonstrando as soluções de paisagismo, alimentação e drenagem 

adotadas nos jardins de chuva e biovaletas; 

c) Detalhes necessários e suficientes para perfeito entendimento e execução dos 

canteiros, jardins de chuva e biovaletas; 

d) Índice de desenhos e documentos; 

e) Memorial descritivo, contendo especificações técnicas e de materiais; 

f) Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) referente aos Projetos Básico e Executivo de Paisagismo e Plantio. 

 

5.19. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE SINALIZAÇÃO 

a) Tabulação de interface entre projetos, através da análise das necessidades que o 

sistema demanda das outras disciplinas: urbanismo, paisagismo, drenagem, elétrica, 

estruturas e engenharia; 

b) Plantas, com a implantação dos elementos de sinalização, discriminados por tipo e 

localização prevista, com registro das cotas de amarração dos elementos a pontos de 

referência demarcados, distância dos elementos entre si e em relação a guias ou 

outros elementos construídos; 

c) Desenhos, com plantas e cortes dos diversos equipamentos de sinalização: indicações 

utilitárias de localização, rotas, sistema viário, cicloviário, transporte público, serviços, 

áreas verdes e indicações de locais de interesse histórico, artístico e cultural; indicação 

de cotas, materiais e acabamentos, detalhes e necessidades de alimentação 

hidrossanitária, gás, elétrica, lógica e telefônica; 

d) Detalhamentos: elementos de fixação no piso e entre diferentes elementos, 

acabamentos especiais e etc; 

e) Índice de desenhos e documentos apresentados; 

f) Memorial descritivo e justificativo das soluções adotadas; 

g) Especificações técnicas detalhadas; 

h) Memórias de cálculo e planilhas quantitativas dos elementos de sinalização, por tipo 

de sinalização (sinalização turística, utilitária, de trânsito etc.) e por tipo de elemento 

(totem, placas, indicadores etc.), com os materiais e serviços necessários; 
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i) Manual de manutenção dos elementos e manual de uso da sinalização, contendo as 

recomendações para utilização da comunicação: grid de construção, área de proteção, 

reduções e ampliações possíveis, cores, imagens e texturas, tipografia, aplicações e 

restrições; 

j) Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) referente aos Projetos Básico e Executivo de Sinalização; 

k) Aprovação do Projeto Executivo de sinalização viária junto à CET. 
 
 

5.20. ORÇAMENTO DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO 

a) Planilha Orçamentária detalhada com base nos documentos públicos existentes, 

contendo as seguintes informações: número do item, código de composição de 

serviços, fonte, descrição do item, unidade de medida, quantitativos, custos unitários e 

custos parciais por serviço, subtotais por tema e total final. Deverá incluir previsão de 

todas as etapas necessárias à conclusão do objeto da operação e de todos os serviços 

necessários a cada etapa da obra, com quantitativos correspondentes aos itens do 

memorial descritivo e aos quantitativos previstos nos projetos/memória de cálculo; 

b) Composições de custos unitários; 

c) Detalhamento da taxa de BDI e de encargos sociais; 

d) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) referente ao Orçamento dos Projetos Básico e 

Executivo. 

 
5.21. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO 

a) Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a serem executados ao longo 

do tempo de duração da obra demonstrando, em cada período, o percentual físico a 

ser executado e o respectivo valor financeiro despendido; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) referente ao Cronograma Físico Financeiro dos 

Projetos Básico e Executivo. 
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5.22. MEMORIAL DESCRITIVO COMPLETO DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO 

5.22.1. Consolidação dos memoriais descritivos das diversas disciplinas em documento 

único, contendo todas as informações técnicas necessárias ao entendimento dos 

Projetos Básico e Executivos e à contratação da obra. 

 
5.23. APROVAÇÕES DE PROJETOS E GERENCIAMENTO DE PROCESSSOS 

5.23.1. Também deverão ser consultados os órgãos públicos (SIURB, SMT, CET, 

SMSUB, SUBVM e demais) e as concessionárias (Sabesp, Enel, Comgás, TelComp 

e demais) responsáveis pela infraestrutura urbana instalada nas vias e nos 

logradouros públicos da Cidade, para a identificação de interferências existentes 

ou previstas na área de intervenção do objeto da requalificação e de seu 

entorno, mediante a apresentação do projeto executivo e demais materiais 

solicitados por cada órgão ou concessionária. 

5.23.2. Todos os custos relacionados às obras para a realocação das interferências são 

de responsabilidade da OSC selecionada. 

5.23.3. A aprovação de projetos e o gerenciamento legal de processos junto a 

quaisquer órgãos públicos e concessionárias são de responsabilidade da OSC 

selecionada. 

5.23.4. Todos os custos relacionados às aprovações de projetos são de 

responsabilidade da OSC selecionada. 

5.23.5. Todos os projetos aprovados deverão ser apresentados para os responsáveis 

por gerenciar a parceria e zelar por seu fiel cumprimento. 

5.23.6. A apresentação dos projetos aprovados para a Prefeitura de São Paulo é uma 

ação condicionante para o início da etapa de licenciamento da obra. 

 

 
5.24. LICENCIAMENTO 

5.24.1. Realizar todos os processos de licenciamento necessários para a execução de 

obras em vias e logradouros públicos, incluindo o Termo de Permissão para 

Ocupação de Vias (TPOV) e o Alvará de Manutenção para Execução de Obras em 

Vias e Logradouros Públicos. 
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5.25. OBRAS 

5.25.1. As obras do espaço urbano da Alameda dos Guaiós deverão ser realizadas pela 

OSC selecionada durante o período estabelecido nos termos do Edital de 

Chamamento SMUL. As atividades das obras estão descritas a seguir: 

a) Apresentação do Plano de Execução e do Cronograma das obras para os responsáveis 

por gerenciar a parceria; 

b) Apresentação do Plano de Execução e do Cronograma das obras para a vizinhança do 

local de obra; 

c) Mobilização das obras pela Organização da Sociedade Civil selecionada; 

d) Na execução das obras deverão ser realizados os serviços que resumidos a seguir: 

- Prospecções de interferências ς sugere-se a contratação de georadar 

(radar de penetração no solo) para a verificação com precisão de 

interferências subterrâneas; 

- Relocação de interferências; 

- Demolições; 

- Terraplanagem; 

- Fundações; 

- Execução de obras de estruturas; 

- Execução de obras de drenagem; 

- Execução de obras de elétrica e iluminação pública; 

- Execução de obras de telefonia e lógica; 

- Execução de obras de pavimentação; 

- Execução dos serviços de jardinagem, sinalização e limpeza; 

e) Conclusão das obras; 

f) Aceite da Obra, mediante a avaliação de qualidade, pela Prefeitura Municipal de São 

Paulo, por meio da Subprefeitura Vila Mariana: até 30 dias corridos a contar da 

conclusão das obras; 

g) Desmobilização das obras pela Organização da Sociedade Civil selecionada; 
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5.26. MANUTENÇÃO 

5.26.1. A manutenção do espaço urbano da Alameda dos Guaiós deverá ser realizada 

pela OSC selecionada durante o período estabelecido nos termos do Edital de 

Chamamento SMUL. As atividades de manutenção estão descritas a seguir: 

a) Limpeza do local, incluindo varrição e coleta de resíduos (comum e seletiva); 

b) Manutenção da pavimentação da rua e das calçadas; 

c) Manutenção dos jardins; 

d) Manutenção da infraestrutura instalada no local, incluindo aquela destinada à 

drenagem urbana da área; 

e) Manutenção e o reparo dos mobiliários urbanos: floreiras, bancos, balizadores e etc; 

f) Realização de atividades socioculturais. 
 

 
6. OBJETIVOS E METAS DE PROJETO, OBRA E MANUTENÇÃO 

 
 

6.1. OBJETIVOS E METAS DA ETAPA DE PROJETO 

6.1.1. O objetivo da etapa de projeto da requalificação do espaço urbano da Alameda 

dos Guaiós, que será realizada pela OSC selecionada, é: 

a) Realizar todos os projetos de requalificação do espaço urbano da Alameda dos Guaiós 

e apresentá-los para os responsáveis por gerenciar a parceria e zelar por seu fiel 

cumprimento de acordo com o planejamento de obras e os prazos estabelecidos no 

cronograma. 

b) Aprovar os projetos em todos os órgãos citados dentro dos prazos estabelecidos no 

cronograma. 

6.1.2.A meta para a etapa de projeto da requalificação do espaço urbano da Alameda 

dos Guaiós é: 

a) Adequar os projetos às normas vigentes, atender os padrões de excelência e respeitar 

os prazos estabelecidos para a realização de todos os projetos de requalificação 

urbana. 

 
 

6.2. OBJETIVOS E METAS DA ETAPA DE OBRAS 

6.2.1. O objetivo da etapa de obras da requalificação do espaço urbano da Alameda 

dos Guaiós, que será realizada pela OSC selecionada, é realizar todas as obras - 
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implantação das obras de requalificação urbana de acordo com o planejamento 

de obras e os prazos estabelecidos no cronograma de obras. 

6.2.2. As metas para a implantação da etapa de obras da Alameda dos Guaiós são 

garantir os padrões de excelência na execução das obras e respeitar os prazos 

estabelecidos para a realização de todas as obras de requalificação urbana. 

 
 

6.3. OBJETIVOS E METAS DA ETAPA DE MANUTENÇÃO 

6.3.1. Os objetivos de manutenção do espaço urbano da Alameda dos Guaiós, a ser 

realizada pela OSC selecionada, durante o período estabelecido nos termos do 

Edital de Chamamento SMUL, são: 

a) A limpeza do local, incluindo varrição e coleta de resíduos (comum e seletiva); 

a) A manutenção da pavimentação da rua e das calçadas, 

b) A manutenção dos jardins; 

c) A manutenção da infraestrutura instalada no local, incluindo aquela destinada 

à drenagem urbana da área; 

d) A manutenção e o reparo dos mobiliários urbanos: floreiras, balizadores e etc; 

e) A realização de atividades socioeducativas e culturais. 

6.3.2. As metas da etapa de manutenção da requalificação do espaço urbano da 

Alameda dos Guaiós, são: 

a) Garantir, com padrões de excelência, as seguintes ações: a limpeza do local; 

manutenção dos pisos da rua e das calçadas; a manutenção dos jardins; manutenção 

de a infraestrutura instalada no local; manutenção e o reparo dos mobiliários urbanos 

e realização de atividades socioeducativas e culturais. 

 
 

7. RESPONSABILIDADES 
 
 

7.1. Como mencionado anteriormente, o projeto proposto não envolve a transferência de 

recursos públicos, tampouco comodato, doações de bens públicos ou outro tipo de 

compartilhamento de recursos públicos para a sua consecução, visto que todos os 

custos e despesas, em todas as etapas da execução, serão de responsabilidade da 

Organização da Sociedade Civil selecionada. 
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7.2. Sendo assim, a Prefeitura de São Paulo, por meio do Acordo de Cooperação ora 

proposto, oferecerá à sua população um projeto de transformação urbana e um 

conjunto de atividades alinhados aos mais preciosos valores e interesses públicos, 

sem a necessidade de desembolso econômico e financeiro ou compartilhamento 

patrimonial. 

7.3. Os custos para a implantação da requalificação do espaço urbano da Alameda dos 

Guaiós serão de total competência da OSC selecionada, assim como os custos de 

manutenção integral desse espaço público. 

7.4. A OSC selecionada realizará a gestão das obras, por meio da contratação de empresa 

técnica e economicamente qualificada do ramo da construção civil, constituída por 

profissionais capacitados e com experiência comprovada por meio das devidas 

atestações técnicas em obras da mesma natureza e porte. 

7.5. O aceite, o acompanhamento, e o gerenciamento da implantação da requalificação e 

da manutenção do trecho destacado da Alameda dos Guaiós ficarão sob competência 

da Subprefeitura Vila Mariana e ocorrerão de acordo com a legislação vigente. 

7.6. A Organização da Sociedade Civil selecionada deverá apresentar mensalmente 

relatórios contendo o registro fotográfico, o quantitativo e o qualitativo dos serviços 

realizados durante o período de obras para a Subprefeitura Vila Mariana. A OSC 

selecionada também deverá apresentar relatórios mensais para a Subprefeitura Vila 

Mariana, durante o período de manutenção da requalificação urbana na Alameda dos 

Guaiós, contendo: quantitativos, qualitativos e registros fotográficos da realização de 

limpeza e manutenção. 

7.7. No caso das podas ou remoções de árvores para manutenção, a OSC selecionada 

deverá, obrigatoriamente, solicitar autorização junto à Subprefeitura Vila Mariana 

para a realização das intervenções. 

7.8. No caso de obras e manutenções de galerias e demais estruturas pertinentes à 

drenagem urbana, a OSC selecionada deverá consultar a Subprefeitura Vila Mariana 

sobre toda e qualquer intervenção, obrigando, inclusive, em incorrer em 

readequações operacionais que se mostrarem necessárias. 

7.9. A substituição da iluminação pública no local é de responsabilidade da Prefeitura 

Municipal de São Paulo. 
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8. SISTEMATIZAÇÃO E RELATÓRIOS: 
 
 

8.1. Durante a fase de obra da requalificação do espaço urbano da Alameda dos Guaiós, 

será obrigação da Organização da Sociedade Civil selecionada analisar os relatórios de 

vistoria realizados mensalmente pela Subprefeitura Vila Mariana, devendo sanar as 

ocorrências apontadas e realizar as modificações necessárias. 

8.2. Durante o período de vigência do Acordo de Cooperação para a requalificação do 

espaço urbano da Alameda dos Guaiós, a OSC selecionada deverá apresentar 

relatórios mensais para a Subprefeitura Vila Mariana contendo: 

a) Quantitativos, qualitativos e registros fotográficos da realização das etapas de 

obra durante a execução da requalificação urbana da Alameda dos Guaiós. 

b) Quantitativos, qualitativos e registros fotográficos da realização de limpeza e 

manutenção, com todos os itens que foram objeto de manutenção com o 

άŀƴǘŜǎέ Ŝ ƻ άŘŜǇƻƛǎέΣ ŘǳǊŀƴǘŜ todo o período de manutenção da requalificação 

urbana da Alameda dos Guaiós. 

 
9. CRONOGRAMA DE REALIZAÇÃO DAS ETAPAS DE PROJETO E OBRA 

 
 

9.1. O prazo total para a realização da obra de requalificação urbana da Alameda dos 

Guaiós é de 240 dias, com possibilidade de prorrogação desse prazo nas condições 

previstas no Edital de Chamamento. O prazo estabelecido para execução da obra 

começa a ser contado a partir da emissão da ordem de início, conforme os termos do 

Edital de Chamamento Público. 

9.2. O prazo de manutenção da obra de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós foi 

definido pelos termos do Edital de Chamamento SMUL. O prazo de manutenção da 

obra começa a ser contado a partir do Aceite da Obra pela Prefeitura Municipal de 

São Paulo. 

9.3. O cronograma previsto para a implantação da obra de requalificação do espaço 

urbano da Alameda dos Guaiós está disposto a seguir: 
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10. LANEJAMENTO DA IMPLANTAÇÃO DA REQUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

DA ALAMEDA DOS GUAIÓS 

 

10.1. O planejamento previsto para a implantação integral da requalificação do Espaço 

Urbano da Alameda dos Guaiós passará pelas seguintes etapas: 

 

a. Chamamento Público para selecionar a Organização da Sociedade Civil 

interessada em celebrar o Acordo de Cooperação com a Prefeitura do 

Município de São Paulo; 

b. Assinatura do Acordo de Cooperação; 

c. Emissão da Ordem de Início; 

d. Entrega do projeto básico e das respectivas aprovações necessárias em até 60 

dias corridos, a contar da emissão da Ordem de Início; 

e. Entrega do projeto executivo e das respectivas aprovações necessárias em até 

60 dias corridos, a contar da emissão da Ordem de Início; 

f. Consulta aos órgãos públicos e às concessionárias de serviços públicos 

responsáveis pela infraestrutura urbana no local para a identificação de 

interferências existentes ou previstas; 

g. Realização de todo o licenciamento necessário para a execução de obras em 

vias e logradouros públicos incluindo o Termo de Permissão para Ocupação de 

Vias (TPOV) e o Alvará de Manutenção para Execução de Obras em Vias e 

Logradouros Públicos em até 120 dias corridos, a contar da emissão da Ordem 

de Início; 

h. Contratação da execução das obras em até 120 dias corridos, a contar da 

emissão da Ordem de Início; 

i. Mobilização das obras pela Organização da Sociedade Civil selecionada em até 

120 dias corridos, a contar da emissão da Ordem de Início; 

j. Execução das obras pela OSC selecionada em até 240 dias corridos, a contar da 

a contar da emissão da Ordem de Início; 

k. Apresentação do Plano de Execução das Obras para a vizinhança; 

l. Execução dos serviços que resumimos a seguir: 

- Prospecções de interferências ς sugere-se a contratação de georadar 
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(radar de penetração no solo) para a verificação com precisão de 

interferências subterrâneas; 

- Relocação de interferências; 

- Demolições; 

- Terraplanagem; 

- Fundações; 

- Execução de obras de estruturas; 

- Execução de obras de drenagem; 

- Execução de obras de elétrica e iluminação pública; 

- Execução de obras de telefonia e lógica; 

- Execução de obras de pavimentação; 

- Execução dos serviços de jardinagem, sinalização e limpeza; 

m. Conclusão das obras; 
 

n. Aceite da Obra, mediante a avaliação de qualidade, pela Prefeitura Municipal 

de São Paulo, por meio da Subprefeitura Vila Mariana em até 30 dias corridos, 

a contar da conclusão das obras; 

o. Desmobilização das obras pela Organização da Sociedade Civil selecionada; 

p. Manutenção integral da área do projeto de requalificação do espaço urbano 

da Alameda dos Guaiós pela Organização da Sociedade Civil selecionada com o 

prazo definido nos termos do Acordo de Cooperação, a partir do Aceite da 

Obra pela PMSP. 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTO 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXX inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ς 

CNPJ/MF sob o nº   . . /  - , com sede a 

   , CEP  , neste ato representada por 

seu(sua) (representante  legal),  o(a) Sr. (a) 

  , (nacionalidade), (estado civil), 

(profissão), portador(a) da cédula de identidade RG nº         . .        - e inscrito(a) 

no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ς CPF/MF sob o nº 

           . . -          , com endereço a  ,CEP , 

declara, para fins de conveniamento do projeto , sob as penas da lei, 

que: 
 

1. Não tem como dirigente: 

a. Membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministérios Público 

e do Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus 

respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 

b. Servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 

respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 

2. Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou 

seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 

orçamentárias; 

3. Não remunera seus dirigentes, ressalvadas as exceções legais; 

4. Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: 

a. Membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade 

da administração pública municipal; 

b. Servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração 

pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

c. Pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração 

pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei 

comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de 

bens, direitos e valores; 

d. Organização da sociedade civil que estiver inscrita no CADIN municipal, exceto 

nos casos em que não houver transferência de recursos financeiros; e 

e. Para os fins do artigo 39, inciso III, da Lei Federal nº 13.019, de 2014, 

considera-se dirigente de órgão ou ente da Administração Pública o titular da 



 

 

unidade orçamentária, o Subprefeito, o Secretário Adjunto, o Chefe de 

Gabinete, o dirigente de ente da Administração Indireta e aqueles que detêm 

competência delegada para a celebração de parcerias. 

f. não se encontra em mora ou inadimplente com outras parcerias, inclusive com 

relação a prestação de contas, nas três esferas de governo; 

5. Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, 

ƻōǎŜǊǾŀŘŀǎ ŀǎ ŜȄŎŜœƿŜǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴƻ ŀǊǘΦ офΣ ŎŀǇǳǘΣ ƛƴŎƛǎƻ L±Σ ŀƭƝƴŜŀǎ άŀέ ŀ άŎέΣ Řŀ [Ŝƛ ƴȏ 

13.019/2014 

6. Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

últimos 8 (oito) anos; 

7. Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

últimos 8 (oito) anos; 

8. Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido 

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer 

esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; ou pessoa que 

tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo 

em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada 

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 

incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 

9. Não possui menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos realizando qualquer trabalho, salvo nas 

condições de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da CF.; 

10. Não possui qualquer outra parceria com o mesmo objeto; 

11. Está ciente de que a ausência de quaisquer documentos ou a presença de 

irregularidades nos mesmos inviabilizará a parceria; 

12. Responsabiliza-se por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento 

do plano de trabalho, caso venha a ser efetivado a parceria; 

13. Não possui qualquer impedimento legal para celebrar parcerias com o Município de 

São Paulo; e 

14. Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no 

território nacional. 
 

São Paulo/SP, de de 20 . 
 
 
 

........................................................................................... 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da Proponente) 
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ANEXO VI 

MINUTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 
 
 

 
ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA 
SUBPREFEITURA DA VILA MARIANA, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

 
 
 
 
 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, representada pela SUBPREFEITURA VILA MARIANA, 
pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
05.626.770/0001-68, com sede na Rua José de Magalhães, 500 ς Vila Clementino, São Paulo - SP 
ς 04026-090, neste ato representada por seu Subprefeito LUIS FELIPE MIYABARA, doravante 
denominada SUB-VM, e por sua SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO, 
pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
33.840.043/0001-34, com sede na Rua São Bento, 405 - Centro de São Paulo, São Paulo - SP, 
01011-100, neste ato representada por seu Secretário Municipal de Urbanismo e Licenciamento 
MARCOS DUQUE GADELHO, doravante denominada SMUL, e [QUALIFICAÇÃO DA OSC 
SELECIONADA]. 

 

RESOLVEM celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO, tendo em vista o que consta nos 
Processos SEI 6068.2023/0009961-0 e 6068.2023/0010902-0, e em observância às disposições 
da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, e do 
Decreto Municipal nº 57.575, de 29 de dezembro de 2016, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA ς DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente Acordo de Cooperação é a implementação de um espaço de fruição 

pública para pedestres a ser executado no trecho da Alameda dos Guaiós compreendido 
entre a Avenida Itacira e a Avenida Piassanguaba, na Subprefeitura da Vila Mariana, 
conforme especificações estabelecidas no Plano de Trabalho, Parecer CET, Memorial 
Descritivo, Estudo Referencial, que integram o presente instrumento na forma do Anexo IV, 
Anexo VII, Anexo VIII e Anexo IX, respectivamente; 

 

1.2. Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho 
que, independentemente de transcrição, é parte integrante e indissociável do presente 
Acordo de Cooperação, bem como toda a documentação técnica que dele resulte, cujos 
dados contidos acatam os partícipes. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA ς DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
2.1. A SUB-VM deverá acompanhar a execução do objeto da parceria e zelar pelo cumprimento 

do disposto neste instrumento e nos atos normativos aplicáveis, exercendo a função de 
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fiscalização e controle, devendo apontar toda e qualquer irregularidade que seja discrepante 
do projeto inicialmente apresentado e aprovado; 

 
2.2. A SUB-VM realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento do acordo, nas 

hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria 
e do alcance das metas; 

 
2.2. A SUB-VM deverá zelar pelos aspectos urbanísticos que envolvem o projeto, cuja 

implementação resta autorizada nos exatos termos deste instrumento e de seu ANEXO 
ÚNICO; 

 
2.4. A SMUL divulgará o objeto da parceria nos termos da legislação, mediante procedimentos 

definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade; 
 

2.5. A SUB-VM deverá designar, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da celebração do presente 
Acordo, os responsáveis para: gerenciar a parceria; zelar por seu fiel cumprimento; e 
coordenar, organizar, articular, acompanhar monitorar e supervisionar as ações que serão 
tomadas para o cumprimento do ajuste. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA ς DAS OBRIGAÇÕES DO [NOME DA OSC SELECIONADA] 

 
3.1. Divulgar o Acordo de Cooperação, observando o disposto neste instrumento, na Lei nº 

13.019/2014, no Decreto nº 8.726/2016, no Decreto Municipal nº 57.575/2016 e nos demais 
atos normativos aplicáveis 

 
3.2. Executar o objeto da parceria de acordo como Plano de Trabalho, observando o disposto 

neste instrumento, na Lei nº 13.019/2014, no Decreto nº 8.726/2016, no Decreto Municipal 
nº 57.575/2016 e nos demais atos normativos aplicáveis; 

 
3.3.  Responsabilizar-se exclusivamente pelo regular pagamento de todos os encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da 
parceria; 

 
3.4.  Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 

necessário ao cumprimento dos seus compromissos na execução do objeto da parceria; 
 

3.5. Permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, dos órgãos de controle 
interno e do Tribunal de Contas do município aos processos, aos documentos e às 
informações relacionadas à execução da parceria, bem como aos locais de execução do seu 
objeto; 

 
3.6.  Prestar contas anualmente, mediante relatório parcial de execução, para fins de 

monitoramento do correto cumprimento das metas previstas no Plano de Trabalho, 
observando-se as regras previstas na Lei nº 13.019/2014, no Decreto nº 8.726/2016, além 
das cláusulas constantes deste instrumento e do Plano de Trabalho; 

 
3.7. Apresentar relatório final de execução do objeto, em até 30 (trinta) dias após o término da 

vigência deste instrumento, para fins de prestação de contas final, a qual se dará conforme 
as regras previstas na Lei nº 13.019/2014, no Decreto nº 8.726/2016, além das cláusulas 
constantes deste instrumento e do Plano de Trabalho; 
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3.7. O [NOME DAs OSCs SELECIONADAs] deverá designar, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da celebração do presente Acordo, respectivos responsáveis para: gerenciar a parceria; zelar 
por seu fiel cumprimento; e coordenar, organizar, articular, acompanhar monitorar e 
supervisionar as ações que serão tomadas para o cumprimento do ajuste. 

 
3.8. Adotar as cautelas necessárias para conservação e manutenção dos bens objeto deste 

Acordo de Cooperação, cuja responsabilidade por eventual ônus financeiro decorrente será 
do [NOME DA OSC SELECIONADA]. 

 
CLÁUSULA QUARTA ς RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
4.1. Conforme definido na Cláusula 3.6. do presente Acordo, o [NOME DAs OSCs SELECIONADAs] 

deverá[ão] apresentar Relatório de Execução do Objeto, em até 30 (trinta) dias após o 
término da vigência deste instrumento. Este prazo poderá ser prorrogado por período não 
superior a 15 (quinze) dias, a critério da Administração Pública Municipal; 

 
4.2. O relatório de Execução do Objeto deverá conter: 

4.2.1. descrição das ações desenvolvidas para a execução do objeto, para demonstrar o 
alcance dos resultados esperados; 
4.2.2. documentos de comprovação da execução do objeto na forma estabelecida no Plano 
de Trabalho; 

 
4.3.  Caso o cumprimento das obrigações já esteja comprovado no processo SEI de 

acompanhamento da execução do objeto do presente Acordo com documentação 
suficiente, apresentada pelos PARTÍCIPES, a ADMINISTRAÇÃO PÚBICA poderá decidir pelo 
imediato arquivamento do referido processo, dispensando a apresentação do Relatório de 
Execução do Objeto; 

 

4.4. A apreciação do Relatório de Execução do Objeto ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data de sua apresentação pelo [NOME DA OSC SELECIONADA]. 
4.4.1. O prazo de apreciação do referido Relatório poderá ser prorrogado, mediante decisão 
motivada; 
4.4.2. O transcurso do prazo sem que o relatório tenha sido apreciado impede que o [NOME 
DA OSC SELECIONADA] participe de chamamentos públicos ou celebrem novas parcerias; 

 
4.5. Caso o Relatório de Execução do Objeto e o conjunto de documentos existentes no processo 

não sejam suficientes para comprovar a execução do objeto da parceria, a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA poderá decidir pela aplicação das sanções previstas na Lei nº 13.019/2014 ou pela 
adoção de outras providências previstas em legislação específica, garantida a oportunidade 
de defesa prévia; 

 

4.6. O [NOME DA OSC SELECIONADA] deverá manter a guarda dos documentos originais relativos 
à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
apresentação do Relatório de Execução do Objeto. 

 
CLÁUSULA QUINTA ς DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E PATRIMONIAIS 

 
5.1. Para a execução do objeto do presente Acordo não haverá transferência de recursos entre 

os PARTÍCIPES. 
 

CLÁUSULA SEXTA ς DOS RECURSOS HUMANOS 
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6.1. Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das 
atividades inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração na sua vinculação 
empregatícia nem acarretarão ônus aos demais PARTÍCIPES. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA ς DA VIGÊNCIA 

 
7.1. O prazo de vigência deste Acordo de Cooperação será de 10 (dez) anos e 240 (duzentos e 

quarenta) dias, contados a partir da emissão da ordem de início de serviço, encaminhada 
pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo de até 60 (sessenta) dias após a assinatura deste 
Acordo de Cooperação; 

 

7.2. O prazo de vigência do presente Acordo de Cooperação engloba tanto a fase da implantação 
da requalificação do espaço urbano da Alameda dos Guaiós compreendido entre a Avenida 
Itacira e a Avenida Piassanguaba quanto a fase de prestação de serviços de manutenção do 
referido espaço, conforme especificações estabelecidas no Plano de Trabalho que integra o 
presente instrumento na forma do ANEXO ÚNICO; 

 
7.2.1. O prazo de 240 dias estabelecido para a fase de implantação da obra poderá ser prorrogado 

nas condições previstas no art. 55 da Lei nº 13.019/2014, e art. 21 do Decreto nº 8.726/2016, 
mediante termo aditivo, por solicitação do [NOME DA OSC SELECIONADA] devidamente 
fundamentada, desde que autorizada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ou por proposta da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e respectiva anuência do [NOME DA OSC SELECIONADA], 
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término. 

 
7.2.2. O prazo de 10 anos referente à prestação de serviços de manutenção do espaço 

requalificado terá como termo inicial a data da emissão do Aceite, pela ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, da obra de implantação do espaço urbano da Alameda dos Guaiós. 

 
 

CLAUSÚLA OITAVA ς DAS ALTERAÇÕES 
 

8.1. O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo aditivo, exceto 
no tocante a seu objeto, devendo os casos omissos serem resolvidos pelos PARTÍCIPES. 

 
8.1.1. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, 
desde que submetidos pelo [NOME DA OSC SELECIONADA] e aprovados previamente pela 
autoridade competente. 

 
CLÁUSULA NONA ς DA RESCISÃO 

 
9.1. Este Acordo poderá ser rescindido por mútuo consentimento ou em face de superveniência 

de impedimento que o torne formal ou materialmente inexequível, ou ainda por 
conveniência de qualquer um dos PARTÍCIPES, mediante notificação, por escrito, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA ς DAS SANÇÕES 

 
10.1. A execução da parceria em desacordo com este instrumento, com o Plano de Trabalho e 

com as disposições da Lei nº 13.019/2014, do Decreto nº 8.726/2016, do Decreto Municipal 
nº 57.575/2016 ou disposições normativas aplicáveis pode ensejar aplicação ao [NOME DA 
OSC SELECIONADA], garantida prévia defesa, das sanções previstas nesses diplomas 
normativos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ς DO FORO 
 

11.1. Em caso de controvérsias decorrentes da execução do presente Acordo de Cooperação que 
não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo, bem como não havendo 
êxito solução administrativa, será competente para dirimir as questões decorrentes deste 
Acordo de Cooperação o foro da Comarca de São Paulo. 

 
 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os PARTÍCIPES obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual, lido e achado conforme, foi lavrado 
em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos PARTÍCIPES, para que produza 
seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

 
 

São Paulo, de de 2024. 
 
 
 
 

LUIS FELIPE MIYABARA 
SUBPREFEITO 

SUBPREFEITURA VILA MARIANA 
 
 
 

MARCOS DUQUE GADELHO 
SECRETÁRIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CARGO 

NOME DA OSC SELECIONADA 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 

 
Nome: 
Identidade: 
CPF: 

Nome: 
Identidade: 
CPF: 
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Não PS -  ANÁLISE TÉCNICA Nº:  96.43.00224/23 - 23 
PLANEJAMENTO URBANO 

Reg.  CET:  09975  18/12/23  

Analista:  TELMA MARIA G.  PEREIRA MICH 

 
 

PARECER TÉCNICO 
 

 

GST - Senhor Gerente, 
 

 
Projeto de Boulevard na Alameda dos Guaiós - Processo 6068.2023/00091-0 Informação 

SMUL/PLANRB/DOT Nº 093278069 

 

A requalificação urbana e paisagística, sugerida pela Paróquia Santuário São Judas Tadeu, na Alameda 
dos Guaiós, no trecho compreendido entre a Avenida Itacira e Rua Piassanguaba, conforme Ofício 
Carta s/n (doc 9188875), objetiva a implantação de Boulevard, a fim de tornar a circulação de fiéis 
mais segura em eventos religiosos e atividades sociais frequentemente realizadas no local. 

 

Analisando pelo aspecto da segurança e acessibilidade dos caminhamentos dos pedestres, temos 
pontos importantes para sugerir quanto ao projeto a ser proposto para a área em estudo do citado 
Boulevard São Judas Tadeu, conforme segue: 

 
- As travessias de pedestres para o local e entorno, devem ter rebaixamento de calçada para 
acessibilidade, conforme normas vigentes, assim como instalação de pisos táteis direcionais e de 
alerta, devendo seguir as normas da ABNT NBR 9050:2021 e ABNT NBR 16537:2018; 

 

- Deverão constar no projeto, a sinalização viária vertical e horizontal adequada à proposta do 
Boulevard; 

 

- Recomendamos consultar a SIURB/CONVIAS sobre interferências com equipamentos de 
concessionárias (COMGÁS, ENEL, SABESP entre outros); 

 
- Prever vagas prioritárias e próximas ao local em atendimento às pessoas com deficiência e idosos; 

 

- Prever largura suficiente para acesso veicular de serviços essenciais ou de emergência; 
 

- Caso o projeto apresente alteração de sentido de circulação ou supressão de movimentos veiculares 
para o entorno, este deve ser avaliado em conjunto com a área operacional da CET; 

 

- Quanto a área interna do Boulevard sugerimos a adequação da iluminação e no caso da criação de 
áreas com degraus, garantir acessibilidade; 

 

Ressaltamos que o uso e a manutenção do Boulevard devam ser contínuos de forma a evitar a 
ocupação indevida dos espaços ampliados. 



 

 

 
 
 
 
 
 

     
Reg.CET: 09975  

18/12/23  
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1. DO OBJETO 

 
 

1.1. A Alameda dos Guaiós está localizada no distrito da Saúde (Subprefeitura Vila Mariana), 

paralela à Avenida Jabaquara e transversal à Avenida Indianópolis. O trecho da Alameda 

que constitui o objeto deste memorial é delimitado pelas avenidas Piassanguaba e Itacira. 

Para este trecho da via, será proposto um redesenho viário que valorize o espaço público 

considerando as potencialidades regionais, tais como a relação direta com a visitação ao 

Santuário São Judas e o acesso aos equipamentos públicos (SAICA São Judas Tadeu e CCA 

Padre Gregório Westrupp) junto ao Instituto Meninos de São Judas, bem como suas 

fragilidades, destacando-se a carência de parques, praças e outros espaços de estar e 

convivência, ou destinados ao pedestre, no entorno. Também se destaca como 

potencialidade local a relação da Alameda dos Guaiós com a rede de transportes, visto 

que possui conexão próxima com a rede cicloviária e com a estação de metrô São Judas. 

1.2.  As características que geram a demanda por um estudo para o local apontam para a 

adoção de estratégias que considerem qualificar o espaço urbano existente, adotando 

medidas como ampliação de áreas verdes, melhoria da iluminação, adoção de drenagem 

sustentável e mobiliário adaptável e flexível às necessidades de uso. 

 

Figura 01 - Em destaque a área de requalificação urbana da Alameda dos Guaiós. (SMUL/PMSP, 

2024) 

 

Fonte: Google Maps (2024). 



4 

 

 

 

2. ESTRATÉGIAS GERAIS DO ESTUDO 
 
 

2.1. Recomenda-se a adoção de uma rua compartilhada, cujo desenho permita a 

realização de atividades pela comunidade do entorno. Conforme o texto do Manual 

ŘŜ 5ŜǎŜƴƘƻ ¦Ǌōŀƴƻ Ŝ hōǊŀǎ ±ƛłǊƛŀǎΥ άǾƛŀǎ ŎƻƳǇŀǊǘƛƭƘŀŘŀǎ ǎńƻ Ǿƛŀǎ ǉǳŜ comportam 

diversos modos de transporte simultaneamente no mesmo espaço, com prioridade à 

circulação dos modos ativos (a pé e bicicleta). O nível do pavimento é uniforme e 

contínuo entre as testadas dos imóveis e lotes e a diferenciação entre os espaços de 

circulação é realizada por meio de diferentes materiais, cores, texturas ou elementos 

ŘŜƭƛƳƛǘŀŘƻǊŜǎΦέ 

 
2.2. Para o Estudo Referencial foram adotadas as seguintes diretrizes: 

 
 

2.1.1. PRIORIDADE AOS PEDESTRES (CIRCULAÇÃO E ESPAÇOS DE ESTAR): 

a) Foi reservada uma área de topografia plana para criar um espaço mais 

adequado para o convívio. 

b) Foi priorizada a circulação livre e acessível de pedestres sem obstáculos para 

cruzar o trecho da rua. 

 

2.1.2. ACESSIBILIDADE UNIVERSAL: 

a) Parte da rua considera trechos em inclinação constante de até 5%, garantindo 

declividade suave no passeio para o trânsito de pessoas em diferentes 

condições de caminhabilidade. 

 
2.1.3. ACESSO DE VEÍCULOS: 

a) O trecho mais próximo à Av. Piassanguaba possui área reservada para acesso 

de veículos, com suficiente espaço para manobra de retorno. 

b) Foi garantido espaço para circulação de veículos na rua em caso de passagem 

de veículos de emergência, embora a circulação prioritária seja voltada ao 

pedestre. 
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3. DETERMINAÇÕES PARA REALIZAÇÃO DO PROJETO 
 
 

3.1 GEOMETRIA DA RUA 

 
a) Atender aos critérios dispostos no Manual de Desenho Urbano e Obras Viárias 

da Prefeitura Municipal de São Paulo e no Decreto de Calçadas (Decreto 

Municipal nº 59.671/2020) quanto às larguras mínimas destinadas ao pedestre 

(faixa livre) e à faixa de serviço; 

b) Prever área de circulação de carros do início da Alameda dos Guaiós junto à 

Avenida Piassanguaba até o acesso de veículos da Alamedas dos Gauiós nº 

136. O leito carroçável deve ter pavimento distinto das áreas de circulação de 

pedestre, área de manobra para retorno à via comum e possibilidade de 

parada para embarque e desembarque; 

c) Prever largura suficiente ao longo da via para que haja circulação de pedestres 

e acesso de veículos em caráter emergencial. Sugere-se largura total de 8m, 

com demarcação em pavimento distinto da área onde pode haver circulação 

temporária de veículos e adoção de recursos de segurança do pedestre; 

- Atender às normativas e legislações vigentes relacionadas ao 

tema. 

- Atender às considerações feitas no Parecer CET, conforme Anexo 

VII. 

 

 
3.2 PAVIMENTAÇÃO 

 
a) A pavimentação deve considerar aspectos de acessibilidade, drenagem, 

durabilidade e manutenção; 

b) É importante que haja diferença de material e cor entre o pavimento de 

circulação de pedestres e o de circulação de veículos; 

c) A pavimentação de concreto deve seguir as normas dispostas na ABNT NBR 

9781:2013 - Pavimentação urbana, em que são definidos parâmetros de 

resistência à compressão, absorção de água, resistência ao desgaste, entre 

outros; 

d) Atender às normativas e legislações vigentes relacionadas ao tema. 
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3.3 ACESSIBILIDADE UNIVERSAL 

 
a) O desenho deve atender aspectos da acessibilidade universal, conforme as 

normas dispostas na ABNT NBR 9050:2021, no que diz respeito à inclinação 

máxima de rampas e acessos, instalação de corrimão e demais itens que 

ofereçam obstáculos ao pleno acesso dos espaços; 

b) A sinalização tátil horizontal deve respeitar as normas dispostas na ABNT NBR 

16537:2018 e nos manuais e diretrizes da CPA - Comissão Permanente de 

Acessibilidade, destacando-se: contraste de cores e de textura em relação ao 

pavimento principal e sinalização adequada a obstáculos; 

c) Atender às normativas e legislações vigentes relacionadas ao tema. 
 
 

3.4 DRENAGEM 

 
a) Deverá ser realizado projeto complementar de drenagem; 

b) Projeto deve seguir o άaŀƴǳŀƭ de Drenagem e Manejo de Águas tƭǳǾƛŀƛǎέ da 

Prefeitura de São Paulo, que é composto pelos seguintes volumes: 

- Volume 1 ς Gerenciamento do Sistema de Drenagem Urbana 

- Volume 2 ς Aspectos Tecnológicos: fundamentos 

- Volume 3 ς Aspectos Tecnológicos: diretrizes para projetos 

c) Atualmente a rua possui duas bocas de lobo. A readequação do passeio deve 

considerar seus possíveis deslocamentos em profundidade ou posição, assim 

como a possível retirada completa das mesmas; 

d) ! ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ǎƻƭǳœƿŜǎ ŘŜ ŘǊŜƴŀƎŜƳ άƴŀǘǳǊŜ ōŀǎŜŘέΣ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻ ƧŀǊŘƛƴǎ 

de chuva, é bem-aceita, desde que não conflite com outros usos pré- 

determinados; 

e) Atender às normativas e legislações vigentes relacionadas ao tema. 
 
 

3.5 SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

 
a) O projeto deve sinalizar realocação próxima de vagas reservadas para 

estacionamento (idosos, PCD); 
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b) {ŜƎǳƛǊ ƻ άaŀƴǳŀƭ .ǊŀǎƛƭŜƛǊƻ ŘŜ {ƛƴŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ¢ǊŃƴǎƛǘƻέ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ǇŜƭŀ /ŃƳŀǊŀ 

Temática de Engenharia de Tráfego e Sinalização de Trânsito, que abrange 

todas as sinalizações determinadas pela Resolução nº 160/04 do CONTRAN e é 

composto pelos seguintes volumes: 

- Volume I ς Sinalização Vertical de Regulamentação 

- Volume II ς Sinalização Vertical de Advertência 

- Volume III ς Sinalização Vertical de Indicação 

- Volume IV ς Sinalização Horizontal 

- Volume V ς Sinalização Semafórica 

- Volume VI ς Sinalização de Obras e Dispositivos Auxiliares 

c) Atender às normativas e legislações vigentes relacionadas ao tema. 

d) Atender às considerações feitas no Parecer CET, conforme Anexo VII. 
 
 

3.6 ILUMINAÇÃO 

 
a) Seguir a norma ABNT NBR 5101:2012 ς Iluminação Pública, em que são 

definidos níveis mínimos de iluminação, uniformidade de distribuição, 

temperatura de cor, entre outros; 

b) Dotar o espaço de iluminação compatível com a escala do pedestre; 

c) Levar em consideração que o controle e manutenção da mesma deverá ficar a 

cargo da concessionária encarregada da iluminação pública (Ilumina SP), não 

sendo permitida a adoção de iluminação privada no espaço público neste 

projeto; 

d) Considerar para o projeto a presença de postes de fornecimento de energia 

elétrica e iluminação pública existentes na via. 

e) Atender às normativas e legislações vigentes relacionadas ao tema. 
 
 

3.7 MOBILIÁRIO URBANO 

 
a) Adotar mobiliário urbano de uso flexível e adaptável; 

b) Atender às normativas e legislações vigentes relacionadas ao tema. 
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3.8 PAISAGISMO 

 
a) Considerar os exemplares e as espécies existentes no local para a elaboração 

do projeto; 

b) Seguir o άaŀƴǳŀƭ ¢ŞŎƴƛŎƻ ŘŜ !ǊōƻǊƛȊŀœńƻ ¦Ǌōŀƴŀέ Řŀ Prefeitura de São Paulo; 

c) Verificar a poda e a remoção de árvores junto ao órgão competente; 

d) É estimulada a implantação de vegetação arbustiva e canteiros, desde que não 

conflite com os outros usos do espaço. 

e) Atender às normativas e legislações vigentes relacionadas ao tema. 
 
 

4 DESENHOS APRESENTADOS 

 
4.1. Os produtos gráficos apresentados como desenhos do Estudo Referencial 

(Anexo IX) para elaboração do projeto estão listados a seguir: 

 

Produtos Formato Caracterização do produto 

Implantação do Estudo Referencial de 

Requalificação da Alameda dos Guaiós 

 

PDF 
 

Implantação geral 

Corte AA do Estudo Referencial de 

Requalificação da Alameda dos Guaiós 

 

PDF 
 

Corte do Estudo Referencial 

Corte BB do Estudo Referencial de 

Requalificação da Alameda dos Guaiós 

 

PDF 
 

Corte do Estudo Referencial 

Perspectiva do Estudo Referencial de 

Requalificação da Alameda dos Guaiós - 

Vista a partir da Av. Piassanguaba 

 

PDF 

 

Modelo 3D 

Perspectiva do Estudo Referencial de 

Requalificação da Alameda dos Guaiós - 

Vista a partir da Av. Piassanguaba 

 

PDF 

 

Modelo 3D 

Perspectiva do Estudo Referencial de 

Requalificação da Alameda dos Guaiós - 

Vista a partir da Av. Itacira 

 

PDF 

 

Modelo 3D 
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Imagem 01 ς Implantação do Estudo Referencial de Requalificação da Alameda dos Guaiós. Produzido por SMUL/PMSP. 

 

 

 



Imagem 02 ς Corte AA do Estudo Referencial de Requalificação da Alameda dos Guaiós. Produzido por SMUL/PMSP.. 
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Imagem 03 ς Corte BB do Estudo Referencial de Requalificação da Alameda dos Guaiós. Produzido por SMUL/PMSP. 
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Imagem 04 ς Perspectiva do Estudo Referencial de Requalificação da Alameda dos Guaiós ς Vista a partir da Av. Piassanguaba. Produzido por SMUL/PMSP. 

 

 

 



Imagem 05 ς Perspectiva do Estudo Referencial de Requalificação da Alameda dos Guaiós - Vista a partir da Av. Piassanguaba. Produzido por SMUL/PMSP. 

 

 

 



Imagem 06 ς Perspectiva do Estudo Referencial de Requalificação da Alameda dos Guaiós ς Vista a partir da Av. Itacira. Produzido por SMUL/PMSP. 

 

 

 


